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I

(Actos cuja publicação é uma condição da sua aplicabilidade)

REGULAMENTO (CEE) N? 3375/92 DA COMISSÃO
de 25 de Novembro de 1992

que fixa os direitos niveladores à importação aplicáveis aos cereais, às farinhas e
às sêmolas de trigo ou de centeio

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,
Tendo em conta o Acto de Adesão de Espanha e de
Portugal,
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 2727/75 do
Conselho, de 29 de Outubro de 1975, que estabelece uma
organização comum dos mercados no sector dos cereais ('),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n? 1738/92 (2), e, nomeadamente, o n? 5 do seu
artigo 13?,
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1676/85 do
Conselho, de 11 de Junho de 1985, relativo ao valor da
unidade de conta e às taxas de câmbio a aplicar no âmbito
da política agrícola comum (3), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 2205/90 (4), e,
nomeadamente, o seu artigo 3?,
Considerando que os direitos niveladores aplicáveis à
importação dos cereais, das farinhas de trigo e de centeio
e das sêmolas de trigo foram fixados pelo Regulamento
(CEE) n? 1820/92 da Comissão 0 e pelos regulamentos
posteriores que o alteraram ;
Considerando que, a fim de permitir o funcionamento
normal do regime dos direitos niveladores, é conveniente
tomar em consideração para o cálculo destes últimos :
— para as moedas cuja paridade se mantém dentro de

um desvio instantâneo máximo a pronto de 2,25 %,
uma taxa de conversão com base na sua taxa central,

corrigida pelo coeficiente previsto no n? 1 , ultimo
parágrafo, do artigo 3? do Regulamento (CEE)
n? 1676/85,

— para as outras moedas, uma taxa de conversão baseada
na média das taxas do ECU publicadas no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias, série C, durante
um período determinado, afectada do factor referido
no travessão anterior,

sendo estas cotações as verificadas em 24 de Novembro de
1992 ;

Considerando que o coeficiente acima referido corrige
todos os elementos de cálculo dos direitos niveladores,
incluindo os coeficientes de equivalência ;
Considerando que a aplicação das modalidades constantes
do Regulamento (CEE) n? 1820/92 aos preços de oferta e
às cotações desse dia, de que a Comissão tem conheci­
mento, implica a alteração dos direitos niveladores actual­
mente em vigor em conformidade com o anexo do
presente regulamento,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?
Os direitos niveladores a cobrar à importação dos
produtos referidos nas alíneas a), b) e c) do artigo 1 ? do
Regulamento (CEE) n? 2727/75 são fixados no anexo.

Artigo 2?
O presente regulamento entra em vigor em 26 de
Novembro de 1992.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 25 de Novembro de 1992.
Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

O JO n? L 281 de 1 . 11 . 1975, p. 1 .
O JO n? L 180 de 1 . 7. 1992, p. 1 .
0 JO n? L 164 de 24. 6. 1985, p. 1 .
0 JO n? L 201 de 31 . 7. 1990, p. 9.
n JO n? L 185 de 4. 7. 1992, p. 1 .
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 25 de Novembro de 1992, que fixa os direitos niveladores
à importação aplicáveis aos cereais, às farinhas e às sêmolas de trigo ou de centeio

(Em ECU/t)

Código NC Montante do direito nivelador 0

0709 90 60 129,91 (2)(3)
0712 90 19 129,91 0 0
1001 10 10 167,22 0 5 (I0)
1001 10 90 167,22 (') OH
1001 90 91 127,38
1001 90 99 127,38 (»')
1002 00 00 154,75 0
1003 00 10 123,08
1003 00 90 123,08 (")
1004 00 10 113,11
1004 00 90 113,11
1005 10 90 129,91 00
1005 90 00 129,91 00
1007 00 90 136,89 (4)
1008 10 00 43,67 (")
1008 20 00 108,01 O
1008 30 00 42,90 0
1008 90 10 O
1008 90 90 42,90
1101 00 00 191,17 0 (")
110210 00 229,28 0
1103 11 10 271,80 0 (10)
1103 11 90 205,81 0

(') Em relação ao trigo duro, originário de Marrocos e transportado directamente deste país para a Comunidade, o
direito nivelador é diminuído de 0,60 ecu por tonelada.

(2) Em conformidade com o disposto no Regulamento (CEE) n? 715/90, os direitos niveladores não são aplicados
aos produtos originários dos Estados de África, das Caraíbas e do Pacífico e importados directamente nos depar­
tamentos franceses ultramarinos.

(3) Em relação ao milho originário dos Estados de África, das Caraíbas e do Pacífico, o direito nivelador à importa­
ção na Comunidade é diminuído de 1,81 ecus por tonelada.

(4) Em relação ao milho painço e ao sorgo originários dos Estados de África, das Caraíbas e do Pacífico, o direito
nivelador à importação na Comunidade é cobrado em conformidade com o disposto no Regulamento (CEE) n?
715/90.

(*) Em relação ao trigo duro e à alpista produzidos na Turquia e directamente transportados deste país para a Comu­
nidade, o direito nivelador é diminuído de 0,60 ecu por tonelada.

O O direito nivelador cobrado à importação de centeio produzido na Turquia e directamente transportado deste
país para a Comunidade é definido pelos Regulamentos (CEE) n? 1180/77 do Conselho e (CEE) n? 2622/71 da
Comissão.

Q Aquando da importação do produto do código NC 1008 90 10 (triticale), é cobrado o direito nivelador aplicável
ao centeio.

(*) Aquando da importação por Portugal, o direito nivelador é adicionado do montante previsto no n? 2 do artigo
2? do Regulamento (CEE) n? 3808/90.

0 Em conformidade com o n? 1 do artigo 101 ? da Decisão 91 /482/CEE, não são aplicados direitos niveladores aos
produtos originários dos PTU, excepto se for aplicável o n? 4 de mesmo artigo.

(I#) Em conformidade com o n? 4 do artigo 101 ? da Decisão 91 /482/CEE, é cobrado um montante igual ao
montante fixado pelo Regulamento (CEE) 1825/91 .

(") Os produtos deste código importados da Polónia, da Checoslováquia ou da Hungria no âmbito dos acordos
provisórios concluídos entre estes países e a Comunidade, e para os quais seja apresentado um certificado EUR1
emitido nas condições previstas no Regulamento (CEE) n? 585/92, estão sujeitos aos direitos niveladores indi­
cados no anexo do mesmo regulamento.
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REGULAMENTO (CEE) N? 3376/92 DA COMISSÃO
de 25 de Novembro de 1992

que fixa os prémios que acrescem aos direitos niveladores à importação em
relação aos cereais, à farinha e ao malte

— para as outras moedas, uma taxa de conversão baseada
na média das taxas do ECU publicadas no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias, série C, durante
um período determinado, afectada do factor referido
no travessão anterior,

sendo estas cotações as verificadas em 24 de Novembro de
1992 ;

Considerando que, em função dos preços CIF e dos
preços CIF de compra a prazo, de hoje, os prémios que
acrescem aos direitos niveladores devem ser alterados nos
termos do anexo do presente regulamento,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 2727/75 do
Conselho, de 29 de Outubro de 1975, que estabelece uma
organização comum dos mercados no sector dos cereais ('),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n? 1738/92 (2), e , nomeadamente, o n? 6 do seu
artigo 15?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1676/85 do
Conselho, de 11 de Junho de 1985, relativo ao valor da
unidade de conta e às taxas de câmbio a aplicar no âmbito
da política agrícola comum (3), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 2205/90 (4), e,
nomeadamente, o seu artigo 3?,

Considerando que os prémios que acrescem aos direitos
niveladores em relação aos cereais e ao malte foram
fixados pelo Regulamento (CEE) n? 1821 /92 da Comis­
são (*) e pelos regulamentos posteriores que o alteraram ;
Considerando que, a fim de permitir o funcionamento
normal do regime dos direitos niveladores, é conveniente
tomar em consideração para o cálculo destes últimos :
— para as moedas cuja paridade se mantém dentro de

um desvio instantâneo máximo a pronto de 2,25 %,
uma taxa de conversão com base na sua taxa central,
corrigida pelo coeficiente previsto no n? 1 , último
parágrafo, do artigo 3? do Regulamento (CEE)
n? 1676/85,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

Os prémios que acrescem aos direitos niveladores fixados
previamente em relação às importações de cereais e de
malte, em proveniência de países terceiros, referidos no
artigo 15? do Regulamento (CEE) n? 2727/75, são fixados
no anexo.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 26 de
Novembro de 1992.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 25 de Novembro de 1992.

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

(') JO n? L 28 ! de 1 . 11 . 1975, p . 1 .
(2) JO n? L 180 de 1 . 7. 1992, p . 1 .
0 JO n? L 164 de 24. 6. 1985, p. 1 .
O JO n? L 201 de 31 . 7. 1990, p. 9 .
M JO n? L 185 de 4. 7. 1992, p. 4.
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 25 de Novembro de 1992, que fixa os prémios que
acrescem aos direitos niveladores à importação em relação aos cereais, à farinha e ao malte

A. Cereais e farinhas

(Em ECUs/t)

Código NC
Corrente

11

1 ? período

12

2? período

1

3? período

2

0709 90 60 0 0 0 0

0712 90 19 0 0 0 0

1001 10 10 0 0 0 0

1001 10 90 0 0 0 0

1001 90 91 0 16,54 16,54 15,34

1001 90 99 0 16,54 16,54 15,34
1002 00 00 0 0 0 0

1003 00 10 0 0 0 0

1003 00 90 0 0 0 0

1004 00 10 0 0,24 0,24 0,24

1004 00 90 0 0,24 0,24 0,24
1005 10 90 0 0 0 0

1005 90 00 0 0 0 0

1007 00 90 0 0 0 0

1008 10 00 0 0 0 0

1008 20 00 0 0 0 0

1008 30 00 0 0 0 0

1008 90 90 0 0 . 0 0

1101 00 00 0 23,16 23,16 21,48

B. Malte

(Em ECUs/t)

Código NC
Corrente

11

1 ? período

12

2? período

1

3? período

2

4? período

3

1107 10 11 0 29,44 29,44 27,31 27,31

1107 10 19 0 22,00 22,00 20,40 20,40
1107 10 91 0 0 0 0 0

1107 10 99 0 0 0 0 0

1107 20 00 0 0 0 0 0
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REGULAMENTO (CEE) N? 3377192 DA COMISSÃO
de 25 de Novembro de 1992

que fixa os direitos niveladores à importação aplicáveis ao arroz e às trincas

Considerando que os direitos niveladores aplicaveis à
importação de arroz e de trincas foram fixados pelo Regu­
lamento (CEE) n? 2530/92 da Comissão (*), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE)
n? 3322/92 (<%

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,
Tendo em conta o Acto de Adesão de Espanha e de
Portugal,
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1418/76 do
Conselho, de 21 de Junho de 1976, relativo à organização
comum do mercado do arroz ('), com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 674/92 (2), e,
nomeadamente, o n? 2 do seu artigo 11 ?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 833/87 da
Comissão, de 23 de Março de 1987, que estabelece regras
de execução do Regulamento (CEE) n? 3877/86 do
Conselho, relativo às importações de arroz da variedade
Basmati, aromático, de grãos longos, dos códigos
NC 1006 10, 1006 20 e 1006 30 (3), com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 674/91 (4), e,
nomeadamente, o seu artigo 8?,

Artigo 1 ?

Os direitos niveladores a cobrar à importação dos
produtos referidos no n? 1 , alíneas a) e b), do artigo 1 ? do
Regulamento (CEE) n? 1418/76 são fixados no anexo.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 26 de
Novembro de 1992.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 25 de Novembro de 1992.

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

117 L. IDO ae ÍD. O. 1J7 / 0, p. 1 .
0 JO n? L 73 de 19 . 3 . 1992, p . 7 .
(3) JO n? L 80 de 24. 3 . 1987, p . 20 .
(4) JO n? L 75 de 21 . 3 . 1991 , p . 29.

O JO n? L 254 de 1 . 9. 1992, p. 21 .
¥) JO n? L 334 de 19. 11 . 1992, p. 9 .



N? L 344/6 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 26. 11 . 92

ANEXO

do regulamento da Comissão, de 25 de Novembro de 1992, que fixa os direitos niveladores
à importação aplicáveis ao arroz e às trincas

(Em ECU/t)

Direitos niveladores f)

Código NC Regime do
Regulamento (CEE)

n? 3877/86 0

ACP
Bangladesh
0000

Países terceiros
(excepto ACP)

0

1006 10 21 — 150,81 308,82
1006 10 23 — 149,79 306,78
1006 10 25 — 149,79 306,78
1006 10 27 230,09 149,79 306,78
1006 10 92 — 150,81 308,82
100610 94 — 149,79 306,78
1006 10 96 — 149,79 306,78
1006 10 98 230,09 149,79 306,78
1006 20 11 — 189,41 386,02
1006 20 13 — 188,13 383,47
1006 20 15 — 188,13 383,47
1006 20 17 287,60 188,13 383,47
1006 20 92 — 189,41 386,02
1006 20 94 —, 188,13 383,47
1006 20 96 — 188,13 383,47
1006 20 98 287,60 188,13 383,47
1006 30 21 — 234,76 493,37 0
1006 30 23 — 283,55 590,88 0
1006 30 25 — 283,55 590,88 0
1006 30 27 443,16 0 283,55 590,88 0
1006 30 42 — 234,76 493,37 0
1006 30 44 — 283,55 590,88 0
1006 30 46 — 283,55 590,88 0
1006 30 48 443,16 0 283,55 590,88 0
1006 30 61 — 250,37 525,44 0
1006 30 63 — 304,36 633,43 0
1006 30 65 — 304,36 633,43 0
1006 30 67 475,07 0 304,36 633,43 0
1006 30 92 — 250,37 525,44 0
1006 30 94 — 304,36 633,43 0
1006 30 96 — 304,36 633,43 0
1006 30 98 475,07 0 304,36 633,43 0
1006 40 00 — 68,58 143,16

(') Sem prejuízo da aplicação do disposto nos artigos 12? e 13? do Regulamento (CEE) n? 715/90.
(2) Em conformidade com o Regulamento (CEE) n? 715/90, os direitos niveladores não são aplicados aos produtos

originários dos Estados de África, das Caraíbas e do Pacífico e importados directamente no departamento ultra­
marino de Reunião.

(3) O direito nivelador à importação de arroz no departamento ultramarino de Reunião é definido no artigo 1 1 ?A do
Regulamento (CEE) n? 1418/76.

(4) No que se refere às importações de arroz, à excepção das trincas de arroz (código NC 1006 40 00), originário do
Bangladesh, o direito nivelador é aplicável no âmbito do regime definido pelos Regulamentos (CEE) n? 3491 /90
e (CEE) n? 862/91 .

(*) Aquando da importação por Portugal, o direito nivelador é adicionado do montante previsto no n? 2 do artigo 2?
do Regulamento (CEE) n? 3778/91 .

(6) No que se refere às importações de arroz de variedade Basmati aromático de grãos longos, o direito nivelador é
aplicável no âmbito do regime definido pelo Regulamento (CEE) n? 3877/86, alterado pelo Regulamento (CEE)
n? 3130/91 .

Ç) Em conformidade com o n? 1 do artigo 101 ? da Decisão 91 /482/CEE, não são aplicados direitos niveladores aos
produtos originários dos PTU.
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REGULAMENTO (CEE) N? 3378/92 DA COMISSÃO
de 25 de Novembro de 1992

que fixa os prémios que se acrescentam aos direitos niveladores à importação
em relação ao arroz e às trincas

se acrescentam aos direitos niveladores actualmente em
vigor devem ser alterados em conformidade com o anexo
do presente regulamento,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,
Tendo em conta o Acto de Adesão de Espanha e de
Portugal,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1418/76 do
Conselho, de 21 de Junho de 1976, relativo à organização
comum do mercado do arroz ('), com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 674/92 (2), e,
nomeadamente, o n? 6 do seu artigo 13?,

Considerando que os prémios que se acrescentam aos
direitos niveladores no que respeita ao arroz e às trincas
foram fixados pelo Regulamento (CEE) n? 2531 /92 da
Comissão (3), com a última redacção que lhe foi dada pelo
Regulamento (CEE) n? 3323/92 (4);

Considerando que, em função dos preços CIF e dos
preços CIF de compra a prazo desse dia, os prémios que

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1?

Os prémios que se acrescentam aos direitos niveladores
fixados antecipadamente em relação às importações de
arroz e de trincas em proveniência de países terceiros são
fixados no anexo.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 26 de
Novembro de 1992.

O presente regulamento é obrigatorio em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 25 de Novembro de 1992.

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

0 JO n? L 166 de 25. 6. 1976, p. 1 .
0 JO n? L 73 de 19. 3 . 1992, p. 7.
(3) JO n? L 254 de 1 . 9. 1992, p. 24.
(4) JO n? L 334 de 19. 11 . 1992, p. 11
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 25 de Novembro de 1992, que fixa os prémios que se
acrescentam aos direitos niveladores à importação em relação ao arroz e às trincas

(Em ECU/t)

Código NC
Corrente

11

1 ? período

12

2? período

1

3? período

2

1006 10 21 0 0 0 —

1006 10 23 0 0 0 —

1006 10 25 0 0 0 —

1006 10 27 0 0 0 —
1006 10 92 0 0 0 —

1006 10 94 0 0 0 —

1006 10 96 0 0 0 —

1006 10 98 0 0 0 —

1006 20 11 0 0 0 —
1006 20 13 0 0 0 —

1006 20 15 0 0 0 —

1006 20 17 0 0 0 —

1006 20 92 0 0 0 —

1006 20 94 0 0 0 —

1006 20 96 0 0 0 —

1006 20 98 0 0 0 —

1006 30 21 0 0 0 —

1006 30 23 0 0 0 —

1006 30 25 0 0 0 —

1006 30 27 0 0 0 —

1006 30 42 0 0 0 —
1006 30 44 0 0 0 —

1006 30 46 0 0 0 —

1006 30 48 0 0 0 —
1006 30 61 0 0 0 —

1006 30 63 0 0 0 —

1006 30 65 0 0 0 —

1006 30 67 0 0 0 —

1006 30 92 0 0 0 —

1006 30 94 0 0 0 —

1006 30 96 0 0 0 —

1006 30 98 0 0 0 —

1006 40 00 0 0 0 0
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REGULAMENTO (CEE) N? 3379/92 DA COMISSÃO
de 25 de Novembro de 1992

que fixa as restituições à exportação do açúcar branco e do açúcar em bruto tal
qual

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1785/81 do
Conselho, de 30 de Junho de 1981 , que estabelece a orga­
nização comum dos mercados no sector do açúcar ('), com
a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n? 61 /92 (2), e, nomeadamente, o n? 4, primeiro
parágrafo, alínea a), do seu artigo 19?,

Considerando que, por força do artigo 19? do Regula­
mento (CEE) n? 1785/81 , a diferença entre as cotações ou
os preços no mercado mundial dos produtos referidos no
n? 1 , alínea a), do artigo 1 ? do referido regulamento e os
preços desses produtos na Comunidade pode ser abran­
gida por uma restituição à exportação ;

Considerando que, nos termos do Regulamento (CEE)
n? 766/68 do Conselho, de 18 de Julho de 1968, que esta­
belece as regras gerais respeitantes à concessão das resti­
tuições à exportação de açúcar (3), com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 1489/76 (4),
as restituições para os açúcares branco e em bruto não
desnaturados e exportados tal qual devem ser fixados
tendo em conta a situação no mercado comunitário e no
mercado mundial do açúcar e, nomeadamente, dos
elementos de preço e dos custos mencionados no artigo
3? do referido regulamento ; que, de acordo com o mesmo
artigo, é conveniente ter em conta igualmente o aspecto
económico das exportações projectadas ;

Considerando que, para o açúcar em bruto, a restituição
deve ser fixada para a qualidade-tipo ; que esta é definida
no artigo 1 ? do Regulamento (CEE) n? 431 /68 do
Conselho, de 9 de Abril de 1968, que determina a quali­
dade-tipo para o açúcar em bruto e o local de passagem
na fronteira da Comunidade pará o cálculo dos preços
CIF no sector do açúcar (*) ; que esta restituição é, além do
mais, fixada em conformidade com o n? 2 do artigo 5? do
Regulamento (CEE) n? 766/68 ; que o açúcar cândi foi
definido no Regulamento (CEE) n? 394/70 da Comissão,
de 2 de Março de 1970, respeitante às modalidades de
aplicação da concessão de restituições à exportação de
açúcar (% com a última redacção que lhe foi dada pelo
Regulamento (CEE) n? 1684/92 f); que o montante da
restituição assim calculado, no que diz respeito aos

açúcares aromatizados ou corados, deve aplicar-se ao seu
teor em sacarose, e ser por isso fixado por 1 % deste teor ;

Considerando que a situação do mercado mundial ou as
exigências específicas de certos mercados podem tornar
necessária a diferenciação da restituição para o açúcar
conforme o seu destino ;

Considerando que, em casos especiais, o montante da
restituição pode ser fixado por actos de natureza dife­
rente ;

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 1432/92 do
Conselho (*), alterado pelo Regulamento (CEE) n? 2015/
/92 ('), proibindo as trocas comerciais entre a Comunidade
Económica Europeia e as repúblicas da Sérvia e do
Montenegro ; que essa proibição não se aplica a certas
actividades enumeradas nos artigos 2? e 3? do referido
regulamento ; que é conveniente ter esse facto em conta
aquando da fixação das restituições ;

Considerando que, a fim de permitir o funcionamento
normal do regime das restituições, é conveniente consi­
derar para o cálculo destes últimos :

— para as moedas cuja paridade se mantém dentro de
um desvio instantâneo máximo a pronto de 22,5 %,
uma taxa de conversão com base na sua taxa central,
corrigida pelo coeficiente previsto no n? 1 , último
parágrafo, do artigo 3? do Regulamento (CEE)
n? 1676/85 do Conselho (10), com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 2205/
/90 H,

— para as outras moedas, uma taxa de conversão baseada
na média das taxas do ECU publicadás no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias, série C, durante
um período determinado, afectada do factor referido
no travessão anterior ;

Considerando que a restituição deve ser fixada de duas em
duas semanas ; que pode ser modificada no intervalo ;

Considerando que a aplicação destas modalidades, na
situação actual dos mercados, no sector do açúcar e,
nomeadamente, as cotações ou preços do açúcar na
Comunidade e no mercado mundial, conduz à fixação da
restituição nos montantes indicados no anexo do presente
regulamento ;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
de Gestão do Açúcar,(') JO n? L 177 de 1 . 7 . 1981 , p. 4.

(2) JO n? L 6 de 11 . 1 . 1992, p . 19 .
(3) JO n? L 143 de 25. 6. 1 968, p. 6.
(<) JO n? L 167 de 26. 6. 1976, p. 13.
O JO n? L 89 de 10. 4. 1968, p. 3 ,
fó JO n? L 50 de 4. 3 . 1970, p. 1 .

(8) JO n? L 151 de 3. 6. 1992, p. 4.
O JO n? L 205 de 22. 7. 1992, p. 2.

O JO n? L 176 de 30. 6. 1992, p. 31 .
(10) JO n? L 164 de 24. 6. 1985, p. 1 .
(") JO n? L 201 de 31 . 7 . 1990, p . 9 .



N? L 344/10 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 26. 11 . 92

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

As restituições à exportação dos produtos referidos no
n? 1 , alínea a), do artigo 1 ? do Regulamento (CEE) n?

1785/81 , tal qual e não desnaturados, são fixadas aos
montantes referidos no anexo.

Artigo 2?
O presente regulamento entra em vigor em 26 de
Novembro de 1992.

O presente regulamento e obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 25 de Novembro de 1992.

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

ANEXO

do regulamento da Comissão, de 25 de Novembro de 1992, que fixa as restituições à expor­
tação do açúcar branco e do açúcar em bruto puro

(Em ECU)

Montante da restituição (3)

Código do produto
por 100 kg

por 1 % de teor
em sacarose e por 100 kg
líquidos causa produto

em causa

1701 11 90 100 36,69 0
1701 11 90910 35,62 (')
1701 11 90 950 (2)
1701 12 90 100 36,69 (')
1701 12 90 910 35,62 (')
1701 12 90 950 (2)
1701 91 00 000 0,3989
1701 99 10 100 39,89
1701 99 10 910 39,56
1701 99 10 950 39,56 .
1701 99 90 100 0,3989

(') O presente montante é aplicável ao açúcar em bruto de um rendimento de
92 %. Se o rendimento do açúcar em bruto exportado se afastar de 92 %, o
montante da restituição aplicável será calculado em conformidade com as dispo­
sições do n? 3 do artigo 5? do Regulamento (CEE) n? 766/68 .

(2) Fixação suspensa pelo Regulamento (CEE) n? 2689/85 da Comissão, com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 3251 /85.

(3) As restituições à exportação para as repúblicas da Sérvia e do Montenegro só
podem ser concedidas no âmbito da ajuda comunitária prestada por organiza­
ções de beneficência, no respeito das condições estabelecidas na alínea a) de
artigo 2? e no artigo 3? do Regulamento (CEE) n? 1432/92 do Conselho.
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REGULAMENTO (CEE) N? 3380/92 DA COMISSÃO
de 25 de Novembro de 1992

que fixa as restituições à exportação de azeite

o montante da restituição e pode ser limitado a determi­
nados países de destino, bem como a determinadas quan­
tidades, qualidades e formas de apresentação ;

Considerando que, em conformidade com o segundo
parágrafo do artigo 2? do Regulamento (CEE) n? 1650/86,
as restituições relativas ao azeite podem ser fixadas em
níveis diferentes consoante o destino quando a situação do
mercado mundial ou as exigências específicas de certos
mercados o exigem ;

Considerando que as restituições devem ser fixadas, em
conformidade com o n? 1 do artigo 3? do Regulamento
(CEE) n? 1650/86, pelo menos uma vez por mês ; que,
em caso de necessidade, podem ser alteradas no intervalo ;

Considerando que a aplicação dessas modalidades à situa­
ção actual dos mercados no sector do azeite, nomeada­
mente ao preço desse produto na Comunidade e nos
mercados dos países terceiros, leva a que se fixe a restitui­
ção nos montantes constantes do anexo ;

Considerando que, para permitir o normal funcionamento
do regime das restituições, é conveniente utilizar no seu
cálculo :

— para as moedas cuja paridade se mantém dentro de
um desvio instantâneo máximo a pronto de 2,25 %,
uma taxa de conversão com base na sua taxa central,
corrigida pelo coeficiente previsto no n? 1 , último
parágrafo, do artigo 3? do Regulamento (CEE)
n? 1676/85 dò Conselho (*), com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 2205/

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Regulamento n? 136/66/CEE do
Conselho, de 22 de Setembro de 1966, que estabelece
uma organização comum de mercados no sector das
substâncias gordas (5 ), com a última redacção que lhe foi
dada pelo Regulamento (CEE) n? 2046/92 (2),

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1650/86 do
Conselho, de 26 de Maio de 1986, relativo às restituições e
direitos niveladores aplicáveis à exportação de azeite (3), e,
nomeadamente, a primeira frase do n? 1 do artigo 3?,

Considerando que, nos termos do artigo 2? do Regula­
mento n? 136/66/CEE, quando o preço na Comunidade
for superior às cotações mundiais, a diferença entre esses
preços pode ser coberta por uma restituição à exportação
de azeite para países terceiros ;

Considerando que as modalidades relativas à fixação e
concessão da restituição à exportação de azeite se determi­
naram nos Regulamentos (CEE) n? 1650/86 e (CEE)
n? 616/72 da Comissão (4), com a última redacção que lhe
foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 2962/77 (*) ;

Considerando que, nos termos do primeiro parágrafo do
artigo 2? do Regulamento (CEE) n? 1650/86, a restituição
deve ser a mesma em relação a toda a Comunidade ;

Considerando que, nos termos do artigo 4? do Regula­
mento (CEE) n? 1650/86, a restituição para o azeite deve
ser fixada tendo em consideração a situação e as perspec­
tivas de evolução, no mercado da Comunidade, dos preços
do azeite e das disponibilidades, bem como os preços do
azeite no mercado mundial ; que, todavia, no caso de a
situação do mercado mundial não permitir determinar as
cotações mais favoráveis do azeite, pode ter-se em consi­
deração o preço, nesse mercado, dos principais óleos vege­
tais concorrenciais e a distância verificada, durante um
período representativo, entre esse preço e o do azeite ; que
o montante da restituição não pode ser superior à dife­
rença existente entre o preço do azeite na Comunidade e
o preço do azeite no mercado mundial, ajustado, quando
for caso disso, de modo a ter em conta os custos de expor­
tação dos produtos neste último mercado ;

Considerando que, nos termos do artigo 5? do Regula­
mento (CEE) n? 1650/86, pode ser decidido que a restitui­
ção seja fixada por concurso ; que o concurso incide sobre

/90H,

— para as outras moedas, uma taxa de conversão baseada
na média das taxas do ECU publicadas no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias, série C, durante
um período determinado, afectada do factor referido
no travessão anterior ;

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 1432/92 do
Conselho (8), alterado pelo Regulamento (CEE) n? 2015/
/92 (9), proibindo as trocas comerciais entre a Comunidade
Económica Europeia e as Repúblicas de Sérvia e do
Montenegro ; que essa proibição não se aplica a certas
actividades enumeradas nos artigos 2? e 3? do referido
regulamento ; que é conveniente ter esse facto em conta
aquando da fixação das restituições ;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
de Gestão das Matérias Gordas,

(') JO n? 172 de 30. 9. 1966, p. 3025/66.
(2) JO n? L 215 de 30. 7. 1992, p. 1 .
O JO n? L 145 de 30. 5. 1986, p. 8 .
(<) JO n? L 78 de 31 . 3 . 1972, p. 1 .
(Ó JO n? L 348 de 30. 12. 1977, p. 53.

(*) JO n? L 164 de 24. 6. 1985, p. 1 .
0 JO n? L 201 de 31 . 7. 1990, p. 9.
(8) JO n? L 151 de 3. 6. 1992, p. 4.
O JO n? L 205 de 22. 7. 1992, p . 2.
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ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?
As restituições à exportação dos produtos referidos no
n? 2, alínea c), do artigo 1 ? do Regulamento n? 136/
/66/CEE são fixadas nos montantes constantes do anexo.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 1 de
Dezembro de 1992.

O presente regulamento e obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 25 de Novembro de 1992.

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

ANEXO

do regulamento da Comissão, de 25 de Novembro de 1992, que fixa as restituições à
exportação de azeite

(Em ECUs/100 kg)

Código do produto Montante da restituição (') (2)

1509 10 90 100 36,00
1509 10 90 900 62,00
1509 90 00 100 46,00
1509 90 00 900 74,00
1510 00 90 100 5,50
1510 00 90 900 32,00

(') Para os destinos referidos no artigo 34? do Regulamento (CEE) n? 3665/87 da Comissão alterado bem como para
as exportações para os países terceiros.

(2) As restituições à exportação para as Repúblicas da Sérvia e do Montenegro só podem ser concedidas no âmbito da
ajuda comunitária prestada por organizações de beneficência, no respeito das condições estabelecidas na alínea a)
de artigo 2? e no artigo 3? do Regulamento (CEE) n? 1432/92 do Conselho.

NB : Os códigos dos produtos, incluindo as remissões em pé-de-página, são definidos no Regula­
mento (CEE) n? 3846/87 da Comissão alterado.

i
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REGULAMENTO (CEE) N? 3381/92 DA COMISSÃO
de 25 de Novembro de 1992

relativo à fixação das restituições máximas à exportação de azeite para a segunda
adjudicação parcial efectuada no âmbito do concurso permanente aberto pelo

Regulamento (CEE) n? 3143/92

azeite na Comunidade e no mercado mundial , e com base
nas propostas recebidas, se procede à fixação dos
montantes máximos das restituições à exportação ; que a
adjudicação será feita a qualquer proponente cuja proposta
se situe no nível da restituição máxima à exportação ou
num nível inferior ;

Considerando que a aplicação das disposições supracitadas
conduz à fixação das restituições máximas à exportação
nos montantes constantes do anexo ;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
de Gestão das Matérias Gordas,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,
Tendo em conta o Regulamento n? 136/66/CEE do
Conselho, de 22 de Setembro de 1966, que estabelece a
organização comum de mercado no sector das matérias
gordas ('), com a última redacção que lhe foi dada pelo
Regulamento (CEE) n? 2046/92 (2),
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1650/86 do
Conselho, de 26 de Maio de 1986, relativo às restituições e
direitos niveladores aplicáveis à exportação de azeite (3) e,
nomeadamente, o seu artigo 7?,

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 3143/92 da
Comissão (4) abriu um concurso permanente para a deter­
minação das restituições à exportação de azeite ;

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 1432/92 do
Conselho 0, alterado pelo Regulamento (CEE) n? 2015/
/92 (*), proibindo as trocas comerciais entre a Comunidade
Económica Europeia e as Repúblicas de Sérvia e do
Montenegro ; que essa proibição não se aplica a certas
actividades enumeradas nos artigos 2? e 3? do referido
regulamento ; que é conveniente ter esse facto em conta
aquando da fixação das restituições ;

Considerando que, em conformidade com o artigo 6? do
Regulamento (CEE) n? 3143/92, tendo em conta nomea­
damente a situação e evolução previsível do mercado do

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

As restituições máximas à exportação de azeite para a
segunda adjudicação parcial efectuada no âmbito do
concurso permanente aberto pelo Regulamento (CEE)
n? 3143/92 são fixadas no anexo com base nas propostas
apresentadas, até 23 de Novembro de 1992.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 26 de
Novembro de 1992.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 25 de Novembro de 1992.

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

(') JO n? 172 de 30. 9 . 1966, p. 3025/66.
(2) JO n? L 215 de 30 . 7. 1992, p. 1 .
O JO n? L 145 de 30. 5. 1986, p. 8 .
0 JO n? L 313 de 30. 10. 1992, p. 39.
(Ó JO n? L 151 de 3. 6. 1992, p. 4.
ti JO n? L 205 de 22. 7. 1992, p. 2.
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 25 de Novembro de 1992, que fixa as restituições maximas
à exportação de azeite para a segunda adjudicação parcial efectuada no âmbito do concurso

permanente aberto pelo Regulamento (CEE) n? 3143/92

(Em ECU/100 kg)

Código dos produtos Montante da restituição (')

1509 10 90 100 40,00
1509 10 90 900 65,00
1509 90 00 100 50,00
1509 90 00 900 78,00
1510 0090 100 9,50
1510 00 90 900 39,00

(') As restituições a exportação para as Repúblicas da Sérvia e do Montenegro só
podem ser concedidas no âmbito da ajuda comunitária prestada por organiza­
ções de beneficência, no respeito das condições estabelecidas na alínea a) de
artigo 2? e no artigo 3? do Regulamento (CEE) n? 1432/92 do Conselho.

NB : Os codigos dos produtos, incluindo as remissões em pé-de-página,
são definidos no Regulamento (CEE) n? 3846/87 da Comissão,
alterado.
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REGULAMENTO (CEE) N? 3382/92 DA COMISSÃO
de 25 de Novembro de 1992

que fixa o direito nivelador à importação para o melaço

que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 2205/
/900,

— para as outras moedas, uma taxa de conversão baseada
na média das taxas do ECU publicadas no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias, série C, durante
um período determinado, afectada do factor referido
no travessão anterior,

sendo estas cotações as verificadas em 24 de Novembro de
1992,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1785/81 do
Conselho, de 30 de Junho de 1981 , que estabelece a orga­
nização comum dos mercados no sector do açúcar (1), com
a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n? 61 /92 (2), e, nomeadamente, o n? 8 do seu artigo
16?,

Considerando que o direito nivelador aplicável à importa­
ção de melaço foi fixado pelo Regulamento (CEE)
n? 1887/92 Comissão (3), com a última redacção que lhe
foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 3331 /92 (4) ;
Considerando que a aplicação das regras e modalidades
indicadas no Regulamento (CEE) n? 1887/92 nos dados
que a Comissão dispõe actualmente, leva a alterar o
direito nivelador actualmente em vigor em conformidade
com o artigo 1 ? do presente regulamento ;
Considerando que, a fim de permitir o funcionamento
normal do regime dos direitos niveladores, é conveniente
considerar para o cálculo desses últimos :
— para as moedas cuja paridade se mantém dentro de

um desvio instantâneo máximo a pronto de 2,25 %,
uma taxa de conversão com base na sua taxa central,
corrigida pelo factor de correcção previsto no n? 1 ,
último parágrafo, do artigo 3? do Regulamento (CEE)
n? 1676/85 do Conselho H, com a última redacção

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

1 . O direito nivelador à importação, referido no n? 1 do
artigo 16? do Regulamento (CEE) n? 1785/81 é fixado,
para o melaço, mesmo descorado (códigos NC 1703 10 00
e 1703 90 00), em 0,89 ecu/100 kg.

2. Todavia, em conformidade com o n? 1 do artigo
101 ? da Decisão 91 /482/CEE do Conselho Q, não são
aplicados direitos niveladores aos produtos originários dos
PTU.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 26 de
Novembro de 1992.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 25 de Novembro de 1992.
Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

(') JO n? L 177 de 1 . 7 . 1981 , p . 4.
O JO n? L 6 de 11 . 1 . 1992, p. 19 .
(3) JO n? L 189 de 9. 7. 1992, p. 34.
(j JO n? L 334 de 19. 11 . 1992, p. 28 .
H TO n? L 164 de 24. 6. 1985, p. 1 .

O JO n? L 201 de 31 . 7 . 1990, p. 9 .
O JO n? L 263 de 19. 9 . 1991 , p. 1 .
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REGULAMENTO (CEE) N? 3383/92 DA COMISSÃO
de 25 de Novembro de 1992

que fixa o montante máximo da restituição à exportação do açúcar branco para
o trigésimo concurso público parcial efectuado no âmbito do concurso público

permanente referido no Regulamento (CEE) n? 920/92

/92 (*), proibiu os trocas comerciais entre a Comunidade
Económica Europeia e as Repúblicas da Sérvia e do
Montenegro ; que essa proibição não se aplica a certas
actividades enumerados nos artigos 2? e 3? do referido
regulamento ; que conveniente ter esse facto em conta
aquando da fixação das restituições ;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
de Gestão do Açúcar,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Acto de Adesão de Espanha e de
Portugal,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1785/81 do
Conselho, de 30 de Junho de 1981 , que estabelece a orga­
nização comum dos mercados no sector do açúcar ('), com
a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n? 61 /92 (2), e, nomeadamente, o n? 4, alínea b),
primeiro parágrafo, do seu artigo 19?,

Considerando que, por força do Regulamento (CEE)
n? 920/92 da Comissão, de 10 de Abril de 1992, respei­
tante a um concurso público permanente para a determi­
nação de direitos niveladores e/ou de restituições à expor­
tação de açúcar branco (3), alterado pelo Regulamento
(CEE) n? 1 684/92 (4), procedeu-se a concursos públicos
parciais para a exportação desse açúcar ;

Considerando que, nos termos do n? 1 do artigo 9? do
Regulamento (CEE) n? 920/92, e fixado um montante
máximo da restituição à exportação, eventualmente, para o
concurso público parcial em causa, tendo em conta,
nomeadamente, a situação e a evolução previsível do
mercado do açúcar na Comunidade e no mercado
mundial ;

Considerando que, após exame das ofertas, é conveniente
adoptar, para o trigésimo concurso público parcial, as
disposições referidas no artigo 1 ?;

Considerando que o Regulamento (CEE) n? 1432/92 do
Conselho O, alterado pelo Regulamento (CEE) n? 2015/

Artigo 1 ?

1 . Para o trigésimo concurso público parcial de açúcar
branco, efectuado no âmbito do Regulamento (CEE)
n? 920/92 alterado, o montante máximo da restituição à
exportação é fixado em 42,490 ecus/ 100 quilogramas.

2. As restituições à exportação para as Repúblicas da
Sérvia e de Montenegro só podem ser concedidas no
âmbito da ajuda humanitária prestada por organizações de
beneficência, no respeito das condições estabelecidas na
alínea a) do artigo 2? e no artigo 3? do Regulamento
(CEE) n? 1432/92 do Conselho.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 26 de
Novembro de 1992.

O presente regulamento e obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 25 de Novembro de 1992.

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

(') JO n? L 177 de 1 . 7. 1981 , p. 4.
ñ JO n? L 6 de 11 . 1 . 1992, p. 19 .
3) JO n? L 98 de 11 . 4. 1992, p. 11 .
(4) JO n? L 176 de 30. 6. 1992, p. 31
(Ó JO n? L 151 de 3. 6. 1992, p. 4. (6) JO n? L 205 de 22. 7. 1992, p. 2.
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REGULAMENTO (CEE) N? 3384/92 DA COMISSÃO
de 25 de Novembro de 1992

que fixa o montante da ajuda relativamente às ervilhas, favas, favarolas e
tremoços doces

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Acto de Adesão de Espanha e de
Portugal,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1431 /82 do
Conselho, de 18 de Maio de 1982, que prevê medidas
especiais relativamente às ervilhas, favas, favarolas e
tremoços doces ('), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CEE) n? 1750/92 (2), e, nomeada­
mente, o n? 6, alínea a), do seu artigo 3?,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 3540/85 da
Comissão, de 5 de Dezembro de 1985, que estabelece as
modalidades de aplicação das medidas especiais relativa­
mente às ervillhas, favas, favarolas e tremoços doces (3),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n? 3328/92 (4), e, nomeadamente, o n? 7 do seu
artigo 26?A,

Considerando que, por força do n? 1 do artigo 3? do
Regulamento (CEE) n? 1431 /82, é concedida uma ajuda
relativamente às ervilhas, favas, favarolas e tremoços doces
produzidos na Comunidade e utilizados no fabrico de
alimentos para animais quando o preço do mercado
mundial de soja for inferior ao preço de desencadea­
mento ; que esta ajuda é igual a uma parte da diferença
entre esses preços ; que esta parte da diferença foi fixada
no artigo 3?A do Regulamento (CEE) n? 2036/82 do
Conselho (*), com a última redacção que lhe foi dada pelo
Regulamento (CEE) n? 2206/90 (*) ;

Considerando que, nos termos do n? 2 do artigo 3? do
Regulamento (CEE) n? 1431 /82, é concedida uma ajuda
para as ervilhas, favas e favarolas cçlhidas na Comunidade
quando o preço do mercado muhdial dos produtos em
causa for inferior ao preço de objectivo ; que essa ajuda é
igual à diferença entre esses dois preços ;

Considerando que o preço-limiar de desencadeamento da
ajuda para as ervilhas, as favas, as favarolas e os tremoços
doces para a campanha de comercialização de 1992/1993
foi fixado pelo Regulamento (CEE) n? 1751 /92 do
Conselho f) ; que, nos termos do artigo 2?A do Regula­
mento (CEE) n? 1431 /82, o preço-limiar de desencadea­
mento da ajuda relativamente às ervilhas, favas, favarolas e
tremoços doces, é acrescido mensalmente desde o início
do terceiro mês da campanha ; que o montante dos acrés­
cimos mensais do preço-limiar de desencadeamento foi

fixado pelo Regulamento (CEE) n? 1752/92 do Conse­
lho (8);
Considerando que o abatimento do montante da ajuda
que resulta do regime das quantidades máximas garan­
tidas para a campanha 1992/1993 foi fixado pelo Regula­
mento (CEE) n? 2512/92 do Comissão ('), alterado pelo
Regulamento (CEE) n? 2752/92 (10) ;
Considerando que, por força do artigo 4? do Regulamento
(CEE) n? 1431 /82, o preço do mercado mundial dos
bagaços de soja deve determinar-se com base nas possibi­
lidades de compra reais mais favoráveis, com excepção das
ofertas e das cotações que não se podem considerar repre­
sentativas da tendência real do mercado ; que se devem ter
em consideração todas as ofertas feitas no mercado
mundial assim como as cotações verificadas nas bolsas
com importância relativamente ao comércio internacio­
nal ;
Considerando que, por força do artigo 1 ? do Regulamento
(CEE) n? 2049/82 da Comissão (M), com a última redacção
que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 1238/87 (12),
o preço deve ser estabelecido por 100 quilogramas, relati­
vamente aos bagaços de soja a granel, do tipo de qualidade
definida no n? 2 do artigo 1 ? do Regulamento (CEE) n?
1464/86 do Conselho (13), entregues em Roterdão ; que,
relativamente às ofertas e às cotações que não satisfaçam
as condições acima indicadas, deve proceder-se aos ajusta­
mentos necessários, nomeadamente aos referidos no artigo
2? do Regulamento (CEE) n? 2049/82 ;
Considerando que para permitir o normal funcionamento
do regime das ajudas é conveniente utilizar para o seu
cálculo :

— relativamente às moedas cuja paridade se mantém
dentro de um desvio instantâneo máximo à vista de
2,25 %, uma taxa de conversão com base na sua taxa
central, corrigida pelo factor de correcção previsto no
n? 1 do artigo 6? do Regulamento (CEE) n? 1676/85
do Conselho (H) com a última redacção que lhe foi
dada pelo Regulamento (CEE) n? 2205/90 (15),

— para as outras moedas, uma taxa de conversão baseada
na média das taxas do ECU publicadas no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias, série C, durante
um período determinado, afectada do factor de correc­
ção referido no travessão anterior ;

Considerando que, em aplicação do n? 2 do artigo 121 ? e
do n? 2 do artigo 307? do Acto de Adesão convém, em
relação aos produtos colhidos e transformados num desses
Estados-membros, ajustar o montante da ajuda para se ter
em conta a incidência dos direitos aduaneiros sobre a
importação dos produtos provenientes dos países tercei­
ros ;

(') JO n? L 162 de 12. 6. 1982, p. 28.
O JO n? L 180 de 1 . 7. 1992, p. 17.
(*) JO n? L 342 de 19. 12. 1985, p. 1 .

IO n? L 334 de 19. 11 . 1992, p. 17

(«) JO n? L 180 de 1 . 7. 1992, p. 20.
(») JO n? L 250 de 29. 8 . 1992, p. 15.
(10) JO n? L 279 de 23. 9. 1992, p. 18 .
(") JO n? L 219 de 28. 7. 1982, p. 36.
H JO n? L 117 de 5. 5. 1987, p. 9 .
(») JO n? L 133 de 21 . 5. 1986, p . 21 .
(") JO n? L 164 de 24. 6. 1985, p. 1 .
H JO n? L 201 de 31 . 7. 1990, p. 9 .

O JO n? L 219 de 28. 7. 1982, p. 1 .
(*) JO n? L 201 de 31 . 7. 1990, p. 11 .
O JO n? L 180 de 1 . 7. 1992, p. 18 .
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em que os produtos são colhidos, com recurso a taxa de
conversão agrícola desse Estado-membro,

Considerando que o preço do mercado mundial para as
ervilhas, favas e favarolas e o montante da ajuda referida
no n? 2 do artigo 3? do Regulamento (CEE) n? 1431 /82
foram fixados pelo Regulamento (CEE) n? 1899/91 da
Comissão (') ; que, nos termos do artigo 2?A do Regula­
mento (CEE) n? 1431 /82, o preço-limiar de desencadea­
mento da ajuda é acrescido mensalmente desde o início
do terceiro mês da campanha ;

Considerando que, por força do artigo 26?A do Regula­
mento (CEE) n? 3540/85, a ajuda bruta em ecus que
resulta do disposto no artigo 3? do Regulamento (CEE)
n? 1431 /82 é afectada do montante diferencial referido no
artigo 12?A do Regulamento (CEE) n? 2036/82 e depois
transformada em ajuda final na moeda do Estado-membro

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?
Os montantes da ajuda referida no n? 1 do artigo 3? do
Regulamento 1431 /82 são fixados nos anexos.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 26 de
Novembro de 1992.

O presente regulamento e obrigatorio em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 25 de Novembro de 1992.

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

(') JO n? L 169 de 29. 6. 1991 , p. 29.
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ANEXO I

Montantes da ajuda

Produtos destinados à alimentação humana ou semelhante :
(Em ECU por 100 kg)

Corrente I ? período 2? período 3? período 4? período 5? período 6? período
11 12 1 2 3 4 5

Ervilhas utilizadas :

— em Espanha 10,966 11,124 11,282 11,440 11,598 11,756 11,756
— em Portugal 10,974 11,132 11,290 11,448 11,606 11,764 11,764
— noutro Estado-membro 11,034 11,192 11,350 11,508 11,666 11,824 11,824

Favas e favarolas utilizadas :

— em Espanha 11,034 11,192 11,350 11,508 11,666 11,824 11,824
— em Portugal 10,974 11,132 11,290 11,448 11,606 11,764 11,764
— noutro Estado-membro 11,034 11,192 11,350 11,508 11,666 11,824 11,824

Produtos destinados a alimentação animal :
(Em ECU por 100 kg)

Corrente 1 ? período 2? período 3? período 4? período 5? período 6? período
11 12 1 2 3 4 5

A. Ervilhas utilizadas :

— em Espanha 11,149 11,338 11,558 11,715 12,121 12,589 12,775
— em Portugal 11,192 11,381 11,600 11,758 12,162 12,628 12,813
— noutro Estado-membro 11,192 11,381 11,600 11,758 12,162 12,628 12,813

B. Favas e favarolas utilizadas :

— em Espanha 11,149 11,338 11,558 11,715 12,121 12,589 12,775
— em Portugal 1 1,192 11,381 11,600 11,758 12,162 12,628 12,813
— noutro Estado-membro 11,192 11,381 11,600 11,758 12,162 12,628 12,813

C. Tremoços doces colhidos em
Espanha e utilizados :

— em Espanha 13,797 13,839 13,921 13,921 14,252 14,666 14,915
— em Portugal 13,855 13,896 13,978 13,978 14,307 14,718 14,965
— noutro Estado-membro 13,855 13,896 13,978 13,978 14,307 14,718 14,965

D. Tremoços doces colhidos
noutro Estado-membro e utili­
zados :

— em Espanha 13,797 13,839 - 13,921 13,921 14,252 14,666 14,915
— em Portugal 13,855 13,896 13,978 13,978 14,307 14,718 14,965
— noutro Estado-membro 13,855 13,896 13,978 13,978 14,307 14,718 14,965
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ANEXO II

Montante da ajuda final

Produtos destinados a alimentação humana ou semelhante :
(Em moedas nacionais por lOOkg)

Corrente 1 ? período 2? período 3? período 4? período 5? período 6? período
11 12 1 2 3 4 5

Produtos colhidos em :

— UEBL (FB) 535,77 543,44 551,11 558,79 566,46 574,13 574,13
— Dinamarca (DkR) 99,08 100,50 101,92 103,34 104,76 106,18 106,18
— R. F. da Alemanha (DM) 25,98 26,35 26,72 27,09 27,46 27,84 27,84
— Grécia (Dra) 3 223,40 3 269,55 3 315,71 3 361,87 3 408,02 3 454,18 3 454,18
— Espanha (Pta) 1 608,20 1 632,77 1 657,34 1 681,91 1 706,48 1 731,05 1 731,05
— França (FF) 87,12 88,37 89,62 90,86 92,11 93,36 93,36
— Irlanda (£ Irl) 9,696 9,835 9,974 10,113 10,252 10,391 10,391
— Itália (Lit) 20 663 20 965 21 267 21 569 21 871 22 173 22173
— Holanda (Esc) 29,27 29,69 30,11 30,53 30,94 31,36 31,36
— Portugal (Esc) 2 287,65 2 320,40 2 353,16 2 385,92 2418,68 2451,43 2451,43
— Reino Unido (£) 9,576 9,718 9,860 10,002 10,144 10,286 10,286

Montantes a deduzir no caso de :

— ervilhas utilizadas em Espanha (Pta): 10,30,
— ervilhas, favas e favarolas utilizadas em Portugal (Esc): 12,38 .

ANEXO III

Montante parcial da ajuda

Ervilhas destinadas à alimentação animal :

(Em moedas nacionais por 100 kg)

Corrente 1 ? período 2? período 3? período 4? período 5? período 6? período
11 12 1 2 3 4 5

Produtos colhidos em :

— UEBL (FB) 543,44 552,62 563,25 570,92 590,54 613,17 622,15
— Dinamarca (DKR) 100,50 102,20 104,17 105,59 109,21 113,40 115,06
— R. F. da Alemanha (DM) 26,35 26,79 27,31 27,68 28,63 29,73 30,16
— Grécia (Dra) 3 269,55 3 324,77 3 388,74 3 434,90 3 552,92 3 689,06 3 743,10
— Espanha (Pta) 1 633,83 1 663,43 1 697,90 1 722,47 1 786,96 1 861,50 1 891,52
— França (FF) 88,37 89,86 91,59 92,84 96,03 99,71 101,17
— Irlanda (£ Irl) 9,835 10,001 10,194 10,333 10,688 11,097 11,260
— Itália (Lit) 20 969 21 331 21 751 22 053 22 831 23 730 24 088
— Holanda (Fl) 29,69 30,19 30,77 31,19 32,26 33,50 33,99
— Portugal (Esc) 2 320,40 2 359,59 2 404,99 2 437,75 2 521,51 2 618,13 2 656,48
— Reino Unido (£) 9,721 9,892 10,090 10,232 10,600 11,026 11,196

Montantes a deduzir no caso de
utilização em :
— Espanha (Pta) 6,67 6,67 6,51 6,67 6,36 6,05 5,89
— Portugal (Esc) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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ANEXO IV

Correcção a introduzir nos montantes do anexo III

(Em moedas nacionais por 100 kg)

Utilização dos produtos UEBL DK DE EL ESP FR IRL IT NL PT UK

Produtos colhidos em :

— UEBL (FB/Flux) 0,00 0,00 0,00 0,00 18,32 0,00 0,00 5,96 0,00 0,00 10,26
— Dinamarca (DKR) 0,00 0,00 0,00 0,00 3,39 0,00 0,00 1,10 0,00 0,00 1,90
— R. F. da Alemanha (DM) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,89 0,00 0,00 0,29 0,00 0,00 0,50
— Grécia (Dra) 0,00 0,00 0,00 0,00 110,20 0,00 0,00 35,84 0,00 0,00 61,75
— Espanha (Pta) 0,00 0,00 0,00 0,00 61,20 0,00 0,00 19,91 0,00 0,00 34,29

França (FF) 0,00 0,00 0,00 0,00 2,98 0,00 0,00 0,97 0,00 0,00 1,67
— Irlanda (£ Irl) 0,000 0,000 0,000 0,000 0,331 0,000 0,000 0,108 0,000 0,000 0,186
— Itália (Lit) 0 0 0 0 731 0 0 238 0 0 409
— Holanda (Fl) 0,00 0,00 0,00 0,00 1,00 0,00 0,00 0,33 0,00 0,00 0,56
— Portugal (Esc) 0,00 0,00 0,00 0,00 78,21 0,00 0,00 25,44 0,00 0,00 43,82
— Reino Unido (£) 0,000 0,000 0,000 0,000 0,347 0,000 0,000 0,113 0,000 0,000 0,195

ANEXO V

Montante parcial da ajuda

Fayas e favarolas destinadas à alimentação animal :

(Em moedas nacionais por 100 kg)

Corrente 1 ? período 2? período 3? período 4? período 5? período 6? período
11 12 1 2 3 4 5

Produtos colhidos em :

— UEBL (FB/Flux) 543,44 552,62 563,25 570,92 590,54 613,17 622,15
— Dinamarca (DKR) % 00,50 102,20 104,17 105,59 109,21 113,40 115,06
— R. F. da Alemanha (DM) 26,35 26,79 27,31 27,68 28,63 29,73 30,16
— Grécia (Dra) 3 269,55 3 324,77 3 388,74 3 434,90 3 552,92 3 689,06 3 743,10
— Espanha (Pta) 1 633,83 1 663,43 1 697,90 1 722,47 1 786,96 1 861,50 1 891,52
— Fiança (FF) 88,37 89,86 91,59 92,84 96,03 99,71 101,17
— Wanda (£ Irl) 9,835 10,001 10,194 10,333 10,688 11,097 11,260
— Itália (Lit) 20 969 21 331 21 751 22 053 22 831 23 730 24 088
— Holanda (Fl) 29,69 30,19 30,77 31,19 32,26 33,50 33,99
— Portugal (Esc) 2 320,40 2 359,59 2 404,99 2 437,75 2 521,51 2 618,13 2 656,48
— Reino Unido (£) 9,721 9,892 10,090 10,232 10,600 11,026 11,196

Montantes a deduzir no caso de
utilização em :

— Espanha (Pta) 6,67 6,67 6,51 6,67 6,36 6,05 5,89
— Portugal (Esc) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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ANEXO VI

Correcção a introduzir nos montantes do anexo V

(Em moedas nacionais por 100 kg)

Utilizaçlo dos produtos : UEBL DK DE EL ESP FR IRL IT NL PT UK

Produtos colhidos em :

— UEBL (FB) 0,00 0,00 0,00 0,00 18,32 0,00 0,00 5,96 0,00 0,00 10,26
— Dinamarca (DKR) 0,00 0,00 0,00 0,00 3,39 0,00 0,00 1,10 0,00 0,00 1,90
— R. F. da Alemanha (DM) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,89 0,00 0,00 0,29 0,00 0,00 0,50
— Grécia (Dra) 0,00 0,00 0,00 0,00 110,20 0,00 0,00 35,84 0,00 0,00 61,75
— Espanha (Pta) 0,00 0,00 0,00 0,00 61,20 0,00 0,00 19,91 0,00 0,00 34,29
— França (FF) 0,00 0,00 0,00 0,00 2,98 0,00 0,00 0,97 0,00 0,00 1,67
— Irlanda (£ Irl) 0,000 0,000 0,000 0,000 0,331 0,000 0,000 0,108 0,000 0,000 0,186
— Itália (Lit) 0 0 0 0 731 0 0 238 0 0 409
— Holanda (Fl) 0,00 0,00 0,00 0,00 1,00 0,00 0,00 0,33 0,00 0,00 0,56
— Portugal (Esc) 0,00 0,00 0,00 0,00 78,21 0,00 0,00 25,44 0,00 0,00 43,82
— Reino Unido (£) 0,000 0,000 0,000 0,000 0,347 0,000 0,000 0,113 0,000 0,000 0,195

ANEXO VII

Montante parcial da ajuda

Tremoços doces destinados à alimentação animal :

(Em moedas nacionais por 100 kg)

Corrente 1 ? período 2? período 3? período 4? período 5? período 6? período
11 12 1 2 3 4 5

Produtos colhidos em :

— UEBL (FB) 672,75 674,74 678,72 678,72 694,69 714,65 726,65
— Dinamarca (DKR) 124,42 124,78 125,52 125,52 128,48 132,17 134,38
— R. F. da Alemanha (DM) 32,62 32,71 32,91 32,91 33,68 34,65 35,23
— Grécia (Dra) 4 047,50 4 059,48 4 083,44 4 083,44 4179,55 4 299,61 4 371,77
— Espanha (Pta) 2 050,10 2 056,75 2 070,06 2 070,06 2 123,44 2 190,12 2 230,19
— França (FF) 109,39 109,72 110,37 110,37 112,96 116,21 118,16
— Irlanda (£ Irl) 12,175 12,211 12,284 12,284 12,573 12,934 13,151
— Itália (Lit) 26 065 26 145 26 304 26 304 26 941 27 737 28 215
— Holanda (Fl) 36,75 36,86 37,08 37,08 37,95 39,04 39,70
— Portugal (Esc) 2 872,52 2 881,02 2 898,02 2 898,02 2966,23 3 051,44 3 102,65
— Reino Unido (£) 12,122 12,160 12,235 12,235 12,538 12,916 13,143

Montantes a deduzir no caso de
jtilização em :

— Espanha (Pta) 8,99 8,84 8,84 8,84 8,53 8,06 7,75
— Portugal (Esc) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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ANEXO VIII

Correcção a introduzir nos montantes do anexo VII

(Em moedas nacionais por 100 kg)

Utilização dos produtos UEBL DK DE EL ESP FR IRL IT NL PT UK

Produtos colhidos :

— UEBL (FB/Flux) 0,00 0,00 0,00 0,00 13,32 0,00 0,00 4,33 0,00 0,00 7,46
— Dinamarca (DKR) 0,00 0,00 0,00 0,00 2,46 0,00 0,00 0,80 0,00 0,00 1,38
— R.F. da Alemanha (DM) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,65 0,00 0,00 0,21 0,00 0,00 0,36
— Grécia (Dra) 0,00 0,00 0,00 0,00 80,14 0,00 0,00 26,07 0,00 0,00 44,91
— Espanha (Pta) 0,00 0,00 0,00 0,00 44,51 0,00 0,00 14,48 0,00 0,00 24,94
— França (FF) 0,00 0,00 0,00 0,00 2,17 0,00 0,00 0,70 0,00 0,00 1,21
— Irlanda (£ Irl) 0,000 0,000 0,000 0,000 0,241 0,000 0,000 0,078 0,000 0,000 0,135
— Itália (Lit) 0 0 0 0 531 0 0 173 0 0 298
— Holanda (Fl) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,73 0,00 0,00 0,24 0,00 0,00 0,41
— Portugal (Esc) 0,00 0,00 0,00 0,00 56,88 0,00 0,00 18,50 0,00 0,00 31,87
— Reino Unido (£) 0,000 0,000 0,000 0,000 0,252 0,000 0,000 0,082 0,000 0,000 0,141

ANEXO IX

Taxa de conversão a utilizar

UEBL DK DE EL ESP FR IRL IT NL PT UK

Em moeda nacional, 1 ECU - 40,6304 7,51410 1,96992 255,616 142,253 6,60683 0,735334 1 700,48 2,21958 175,324 0,807630
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REGULAMENTO (CEE) N? 3385/92 DA COMISSÃO
de 25 de Novembro de 1992

que institui uma nova taxa compensatória na importação de limões frescos
originários da Turquia e que revoga o Regulamento (CEE) n? 3347/92

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,
Tendo em conta o Acto de Adesão de Espanha e de
Portugal,
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1035/72 do
Conselho, de 18 de Maio de 1972, que estabelece a orga­
nização comum de mercado no sector das frutas e
produtos hortícolas ('), com a última redacção que lhe foi
dada pelo Regulamento (CEE) n? 1 754/92 (2) e, nomeada­
mente, o n? 2, segundo parágrafo, do artigo 27?,
Considerando que no n? 1 do artigo 25? do Regulamento
(CEE) n? 1035/72 se prevê que, se o preço de entrada de
um produto importado proveniente de um país terceiro se
mantém durante dois dias sucessivos de mercado a um
nível inferior ao do preço de referência, em, pelo menos,
0,6 ecus se institui, salvo motivo excepcional, uma taxa
compensatória relativamente à proveniência em causa ;
que essa taxa deve ser igual à diferença entre o preço de
referência e a média aritmética dos dois últimos preços de
entrada disponíveis em relação a essa proveniência ;
Considerando que o Regulamento (CEE) n? 1413/92 da
Comissão, de 27 de Maio de 1992, que fixa os preços de
referência dos limões frescos relativamente à campanha de
1992/1993 (3), fixa, em relação a esses produtos da cate­
goria de qualidade I, o preço de referência em 47,15 ecus
por 100 quilogramas de peso líquido para o período de 1
de Novembro de 1992 a 30 de Abril de 1993 ;

Considerando que o preço dè entrada em relação a uma
determinada proveniência é igual à cotação representativa
inferior ou igual à média das cotações representativas infe­
riores verificadas relativamente, pelo menos, a 30 % das
quantidades da proveniência em causa, comercializadas no
conjunto dos mercados representativos em relação aos
quais haja cotações disponíveis, sendo essa ou essas cota­
ções diminuídas dos direitos e taxas referidos no n? 3 do
artigo 24? do Regulamento (CEE) n? 1035/72 ; que a
noção de cotação representativa está definida no n? 2 do
artigo 24? do Regulamento (CEE) n ? 1035/72 ;
Considerando que, por força do disposto no n? 1 do artigo
3? do Regulamento (CEE) n? 2118/74 da Comissão (4),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n? 3811 /85 (*), as cotações a tomar em consideração
devem verificar-se nos mercados representativos ou, sob
certas condições, noutros mercados ;

Considerando que, para os limões frescos originários da
Turquia o preço de entrada assim calculado leva à fixação

de uma taxa compensatória de um montante superior ao
que foi considerado no Regulamento (CEE) n ? 3347/92 da
Comissão, de 19 de Novembro de 1992, que institui uma
taxa compensatória na importação de limões frescos origi­
nários da Turquia (6) ;
Considerando que, por força do n? 2 do artigo 26? do
Regulamento (CEE) n? 1035/72, é, portanto, necessário
fixar uma nova taxa compensatória e revogar o Regula­
mento (CEE) n? 3347/92 ;

Considerando que, por força do artigo 1 ? do Regulamento
(CEE) n? 3671 /81 do Conselho, de 15 de Dezembro de
1981 , relativo à importação pela Comunidade de certos
produtos agrícolas originários da Turquia f), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE)
n ? 1 555/84 (8), é necessário restabelecer, em relação a
esses limões, a taxa do direito aduaneiro em 4 % ;
Considerando que para permitir o normal funcionamento
do regime é conveniente utilizar no cálculo do preço de
entrada :

— para as moedas cuja paridade se mantém dentro de
um desvio instantâneo máximo a pronto de 2,25 %,
uma taxa de conversão com base na sua taxa central,
corrigida pelo coeficiente previsto no n? 1 , último
parágrafo, do artigo 3 ? do Regulamento (CEE) n ?
1676/85 do Conselho (9), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 2205/90 (l0) ;

— para as outras moedas, uma taxa de conversão baseada
na média das taxas do ECU publicadas no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias, série C, durante
um período determinado, afectada do factor referido
no travessão anterior,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?
1 . Na importação de limões frescos (código NC
ex 0805 30 10) originários da Turquia será cobrada uma
taxa compensatória cujo montante é fixado em 3,78 ecus
por 100 quilogramas de peso líquido.
2. A taxa do direito aduaneiro aplicável à importação
destes produtos é fixada em 4 % .

Artigo 2?
O presente regulamento entra em vigor em 26 de
Novembro de 1992.

O Regulamento (CEE) n? 3347/92 é revogado na mesma
data.

(') JO n? L 118 de 20 . 5. 1972, p. 1 .
(2) JO n? L 180 de 1 . 7. 1992, p. 23 .
O JO n? L 146 de 28 . 5. 1992, p. 71 .
(4) JO n? L 220 de 10. 8 . 1974, p. 20 .
O JO n? L 368 de 31 . 12. 1985, p. 1 .

(6) JO n? L 271 de 27. 9 . 1991 , p. 41 .
O JO n? L 367 de 23 . 12. 1981 , p. 3 .
0 JO n? L 150 de 6. 6. 1984, p . 4.
O JO n? L 164 de 24. 6. 1985, p. 1 .
O JO n? L 201 de 31 . 7. 1990, p. 9 .
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O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 25 de Novembro de 1992.

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão
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REGULAMENTO (CEE) N? 3386/92 DA COMISSÃO
de 25 de Novembro de 1992

relativo à data de anúncio público de novas taxas de conversão agrícola

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Económica Europeia,
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 3155/85 da Comissão, de 11 de Novembro de
1985, relativo à fixação prévia dos montantes compensatórios monetários ('), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 3247/89 (2), e, nomeadamente, o
n? 3, último parágrafo, do seu artigo 6?,

Considerando que os montantes compensatórios monetários fixados previamente são ajus­
tados no caso de entrar em vigor uma nova taxa de conversão agrícola que tenha sido
objecto de um anúncio público antes de ter sido apresentado o pedido de fixação prévia ;
que é necessário precisar a data do anúncio público das novas taxas de conversão agrícola
resultantes do desmantelamento automático dos desvios recentemente criados durante o
realinhamento monetário anunciado por comunicado de imprensa de 22 de Novembro de
1992 ;

Considerando que as medidas previstas no presente regulamento estão em conformidade
com o parecer dos comités de gestão envolvidos,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

A data do anúncio público referida no n? 1 do artigo 6? do Regulamento (CEE) n?
3155/85 é a de 23 de Novembro de 1992, no que diz respeito ao realinhamento monetário
de 22 de Novembro de 1992.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor na data da sua publicação no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias.

O presente regulamento e obrigatorio em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 25 de Novembro de 1992.

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

(') JO n? L 310 de 21 . 11 . 1985, p . 22.
(2) JO n? L 314 de 28 . 10 . 1989, p. 51 .
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REGULAMENTO (CEE) N? 3387/92 DA COMISSÃO
de 25 de Novembro de 1992

que fixa o factor de correcção e o coeficiente redutor dos preços agrícolas refe­
ridos no artigo 6? do Regulamento (CEE) n? 1677/85 do Conselho, relativo aos

montantes compensatórios monetários no sector agrícola

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1677/85 do
Conselho, de 11 de Junho de 1985, relativo aos
montantes compensatórios monetários no sector agríco­
la ('), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula­
mento (CEE) n? 2205/90 (2), e, nomeadamente, o n? 1 do
seu artigo 6? e o seu artigo 12?,

Considerando que, em consequência do realinhamento
monetário de 22 de Novembro de 1992, é necessário
alterar o factor de correcção referido no n? 1 do artigo 6?
do Regulamento (CEE) n? 1 677/85 ;

Considerando que o coeficiente redutor dos preços agrí­
colas previsto no n? 4 do artigo 6? dó Regulamento (CEE)
n? 1677/85 deve ser fixado em conformidade com o n? 2
do artigo 5? do Regulamento (CEE) n? 3578/88 da
Comissão, de 17 de Novembro de 1988 , que estabelece as
normas de execução do regime de desmantelamento auto­
mático dos montantes compensatórios monetários nega­
tivos (3), com a última redacção que lhe foi dada pelo
Regulamento (CEE) n? 3137/91 (4);

Considerando que o factor de correcção e o coefficiente
redutor dos preços agrícolas foram fixados pelo Regula­
mento (CEE) n? 2735/92 da Comissão (5) ;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer dos
comités de gestão em causa,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

O factor de correcção referido no n? 1 do artigo 6? do
Regulamento (CEE) n? 1677/85 é fixado em 1,195066 .

Artigo 2?

O coeficiente referido no artigo 5? do Regulamento (CEE)
n? 3578/88 é fixado em :

— 1 ,007954, em relação aos preços e montantes afectados
pelo coeficiente 1,002650 em 1992,

— 1,010561 , em relação aos outros preços e montantes.

Artigo 3?

É revogado o Regulamento (CEE) n? 2735/92.

Artigo 4?

O presente regulamento entra em vigor na data da sua
publicação no Jornal Oficial das Comunidades Euro­
peias.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 25 de Novembro de 1992.

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY

Membro da Comissão

(') JO n? L 164 de 24. 6. 1985, p . 6.
O JO n? L 201 de 31 . 7. 1990, p. 9.
O JO n? L 312 de 18 . 11 . 1988, p. 16 .
(4) JO n? L 297 de 29. 10 . 1991 , p. 17.
0 JO n? L 277 de 22. 9 . 1992, p. 18 .
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REGULAMENTO (CEE) N? 3388/92 DA COMISSÃO
de 25 de Novembro de 1992

que adapta as taxas de conversão a aplicar no sector agrícola, fixadas pelo
Regulamento (CEE) n? 1678/85 do Conselho

Regulamento (CEE) n? 3578/88 da Comissão, de 17 de
Novembro de 1988, que estabelece as regras de execução
do regime de desmantelamento automático dos montantes
compensatórios monetários negativos (*), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE)
n? 3137/91 (6), é necessário fixar novas taxas de conversão
agrícolas ;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer dos
comités de gestão em causa,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1677/85 do
Conselho, de 11 de Junho de 1985, relativo aos
montantes compensatórios monetários no sector agríco­
la ('), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula­
mento (CEE) n? 2205/90 (2), e, nomeadamente, o n? 2 do
seu artigo 6? e o n? 2 do seu artigo 6?A,

Considerando que as taxas de conversão agrícolas actual­
mente aplicáveis foram fixadas pelo Regulamento (CEE)
n? 1678/85 do Conselho (3), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n? 3318/92 (4);
Considerando que, em caso de realinhamento no âmbito
do sistema monetário europeu, o artigo 6? do Regula­
mento (CEE) n? 1677/85 prevê que, segundo o procedi­
mento previsto no artigo 12? do mesmo regulamento, as
taxas de conversão agrícolas dos Estados-membros sejam
adaptadas de forma a suprimir, por fracções, os desvios
monetários recém-criados ; que, por força do artigo 6?A
do referido regulamento, a taxa de conversão agrícola de
um Estado-membro para o sector da carne de suíno deve
ser adaptada de forma a evitar, dentro de determinados
limites, a aplicação de novos montantes compensatórios
monetários ;

Considerando que, na sequência do realinhamento mone­
tário de 22 de Novembro de 1992, tendo em conta o

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO :

Artigo 1 ?

Os anexos IV, V, VIII, X e XI do Regulamento (CEE)
n? 1678/85 são substituídos pelos anexos do presente
regulamento.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor na data da sua
publicação no Jornal Oficial das Comunidades Euro­
peias.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 25 de Novembro de 1992.

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

C) JO n? L 164 de 24. 6. 1985, p. 6 .
O JO n? L 201 de 31 . 7. 1990, p. 9 .
O JO n? L 164 de 24. 6. 1985, p. 11 .
M JO n? L 332 de 18 . 11 . 1992, p. 19.

0 JO n? L 312 de 18 . 11 . 1988, p. 16 .
(é) JO n? L 297 de 29. 10 . 1991 , p. 17.
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ANEXO

« ANEXO IV

GRÉCIA

Taxas de conversão agrícolas
Sectores ou produtos

1 ECU =
... DRA Aplicável até 1 ECU =

... DRA Aplicável a partir de

\

Leite e produtos lácteos 290,644 292,133
Carne de bovino 290,644 292,133

Carnes de ovino e de caprino 266,487 267,855
Ovos e aves de capoeira e ovalbumina e
lactalbumina 290,644 292,133

Produtos da pesca 266,487 267,855
Cereais 290,644 292,133
Arroz 290,644 292,133

Açúcar e isoglicose 290,644 292,133
Vinho 290,644 292,133
Azeite 290,644 292,133
Colza e nabita 290,644 292,133
Girassol e sementes de linho 290,644 292,133

Soja 290,644 292,133
Forragens secas 290,644 292,133
Favas, favas forrageiras, ervilhas e
tremoços doces 290,644 292,133
Leguminosas para grão 290,644 292,133
Linho e cânhamo 290,644 292,133

Bicho-da-seda 290,644 > 25.11.1992 292,133 , 26.11.1992
Algodão 290,644 292,133
Tabaco 290,644 292,133
Sementes 290,644 292,133
Frutas e produtos hortícolas :
— tomate, pepinos, cabaças, beringelas 290,644 292,133
— cerejas 290,644 292,133
— damascos, pêssegos, nectarinas, uvas

de mesa, couve-flor 290,644 292,133
— cerejas em calda 290,644 292,133
— peras, ameixas, limões, ananás em lata 290,644 292,133
— escarolas, tomates transformados,

alfaces repolhudas, maçãs, pêssegos
em calda, figos secos 290,644 292,133

— peras Williams em calda 290,644 292,133
— frutas de casca rija, alfarrobas, ameixas

secas, uvas secas 290,644 292,133
— clementinas, mandarinas, satsumas,

laranjas doces, alcachofras 290,644 292,133
— outras frutas e produtos hortícolas 290,644 292,133

Todos os outros casos (') 290,644 292,133
*

(') Sem prejuízo do disposto no artigo 6?A do Regulamento (CEE) n? 1677/85 no que diz respeito à carne de suíno.
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ANEXO V

ESPANHA

Sectores ou produtos
Taxas de conversão agrícolas

1 ECU =
... PTA Aplicável até 1 ECU =

... PTA Aplicável a partir de

Leite e produtos lácteos 154,801 155,692 ,
Carne de bovino 154,801 155,692

Carnes de ovino e de caprino 154,196 155,084
Ovos e aves de capoeira e ovalbumina e
lactalbumina 154,196 155,084

Produtos da pesca 154,385 155,274
Cereais 154,482 155,374

Arroz 154,196 155,084

Açúcar e isoglicose 154,482 155,374
Vinho 153,263 154,146
Azeite 157,645 158,551
Colza e nabita 154,196 155,084
Girassol e sementes de linho 154,196 155,084

Soja 154,196 155,084
Forragens secas 155,265 154,146
Favas, favas forrageiras, ervilhas e
tremoços doces 154,196 155,084
Leguminosas para grão 154,196 155,084
Linho e cânhamo 155,263 154,146

Bicho-da-seda 153,265 > 25.11.1992 154,146 ^ 26.11.1992
Algodão 154,196 155,084 [
Tabaco 154,196 155,084
Sementes 154,196 155,084

Frutas e produtos hortícolas :
— tomate, pepinos, cabaças, beringelas 154,196 155,084
— cerejas 154,196 155,084
— damascos, pêssegos, nectarinas, uvas

de mesa, couve-flor 154,196 155,084
— cerejas em calda 154,196 155,084
— peras, ameixas, limões, ananás em lata 154,196 155,084
— escarolas, tomates transformados,

alfaces repolhudas, maçãs, pêssegos
em calda, figos secos 154,196 155,084

^— peras Williams em calda 154,196 155,084
— frutas de casca rija, alfarrobas, ameixas

secas, uvas secas 154,196 155,084
— clementinas, mandarinas, satsumas,

laranjas doces, alcachofras 157,603 158,512
— outras frutas e produtos hortícolas 154,196 155,084

Todos os outros casos (') 154,196 155,084

(') Sem prejuízo do disposto no artigo 6?A do Regulamento (CEE) n? 1677/85 no que diz respeito à carne de suíno.
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ANEXO VIII

ITÁLIA

Sectores ou produtos
Taxas de conversão agrícolas l

1 ECU =
... LIT Aplicável até 1 ECU -

... LIT Aplicável a partir de

Leite e produtos lácteos 1 900,00 " 1 908,93
Carne de bovino 1 900,00 1 908,93
Carnes de ovino e de caprino 1 900,00 1 908,93
Ovos e aves de capoeira e ovalbumina e
lactalbumina 1 900,00 1 908,93
Produtos da pesca 1 900,00 1 908,93
Cereais 1 900,00 1 908,93
Arroz 1 900,00 1 908,93

Açúcar e isoglicose 1 900,00 1 908,93
Vinho 1 900,00 1 908,93

Azeite 1 900,00 1 908,93
Colza e nabita 1 900,00 1 908,93

Girassol e sementes de linho 1 900,00 1 908,93

Soja 1 900,00 1 908,93
Forragens secas 1 900,00 1 908,93
Favas, favas forrageiras, ervilhas e
tremoços doces i 900,00 1 908,93
Leguminosas para grão 1 900,00 1 908,93
Linho e cânhamo 1 900,00 1 908,93

Bicho-da-seda 1 900,00 , 25 11.1992 1 908,93 > 26 . 11.1992
Algodão 1 900,00 1 908,93
Tabaco 1 900,00 1 908,93
Sementes 1 900,00 1 908,93

Frutas e produtos hortícolas :
— tomate, pepinos, cabaças, beringelas 1 900,00 1 908,93
— cerejas 1 900,00 1 908,93
— damascos, pêssegos, nectarinas, uvas

de mesa, couve-flor 1 900,00 1 908,93
— cerejas em calda 1 900,00 1 908,93
— peras, ameixas, limões, ananás em lata 1 900,00 1 908,93
— escarolas, tomates transformados,

alfaces repolhudas, maçãs, pêssegos
em calda, figos secos 1 900,00 1 908,93

— peras Williams em calda 1 900,00 1 908,93
— frutas de casca rija, alfarrobas, ameixas

secas, uvas secas 1 900,00 1 908,93
— clementinas, mandarinas, satsumas,

laranjas doces, alcachofras 1 900,00 1 908,93
— outras frutas e produtos hortícolas 1 900,00 1 908,93

Todos os outros casos (') 1 900,00 1 908,93

(') Sem prejuízo do disposto no artigo 6?A dp Regulamento (CEE) n? 1677/85 no que diz respeito à carne de suíno.
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ANEXO X

PORTUGAL

Taxas de conversão agrícolas
Sectores ou produtos

, 1 ECU =
. . . Esc Aplicável até 1 ECU =

. . . Esc Aplicável a partir de

Leite e produtos lácteos 206,307 207,327
Carne de bovino 206,307 207,327
Carnes de ovino e de caprino 208,676 209,523
Ovos e aves de capoeira e ovalbumina e
lactalbumina 206,307 207,327
Produtos da pesca 208,676 209,523
Cereais 206,307 207,327
Arroz 206,307 207,327
Açúcar e isoglicose 206,482 207,327
Vinho 206,307 207,327
Azeite 206,307 207,327
Colza e nabita 206,307 207,327
Girassol e sementes de linho 206,307 207,327

Soja 206,307 207,327
Forragens secas 206,307 207,327
Favas, favas forrageiras, ervilhas e
tremoços doces 206,307 207,327
Leguminosas para grão 206,307 207,327
Linho e cânhamo 206,307 207,327

Bicho-da-seda 206,307 > 25.11.1992 207>327 » 26 11 1992
Algodão 206,307 207,327
rabaco 206,307 207,327
Sementes 206,307 207,327

Frutas e produtos hortícolas :
— tomate, pepinos, cabaças, beringelas 206,307 207,327
— cerejas 206,307 207,327
— damascos, pêssegos, nectarinas, uvas

de mesa, couve-flor 206,307 207,327

— cerejas em calda 206,307 207,327
— peras, ameixas, limões, ananás em lata 206,307 207,327
— escarolas, tomates transformados,

alfaces repolhudas, maçãs, pêssegos
em calda, figos secos 206,307 207,327

— peras Williams em calda 206,307 207,327
— frutas de casca rija, alfarrobas, ameixas

secas, uvas secas 206,307 207,327
— clementinas, mandarinas, satsumas,

laranjas doces, alcachofras 206,307 207,327
— outras frutas e produtos hortícolas 206,307 207,327

rodos os outros casos (') 206,307 207,327
. 4

(') Sem prejuízo do disposto no artigo 6?A do Regulamento (CEE) n? 1677/85 no que diz respeito a carne de suino.
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ANEXO XI

REINO UNIDO

Sectores ou produtos
Taxas de comrersão agrícolas

1 ECU =
. . . UKL Aplicável até 1 ECU =

. . . UKL Aplicável a partir de

Leite e produtos lácteos 0,880533 " 0,897525
Carne de bovino 0,880533 0,897525

Carnes de ovino e de caprino 0,880533 0,897525
Ovos e aves de capoeira e ovalbumina e
lactalbumina 0,880533 0,897525

Produtos da pesca 0,880533 0,897525
Cereais 0,880533 0,897525

Arroz 0,880533 0,897525

Açúcar e isoglicose 0,880533 0,897525
Vinho 0,880533 0,897525
Azeite 0,880533 0,897525
Colza e nabita 0,880533 0,897525
Girassol e sementes de linho 0,880533 0,897525
Soja 0,880533 0,897525
Forragens secas 0,880533 0,897525
Favas, favas forrageiras, ervilhas e
tremoços doces 0,880533 0,897525
Leguminosas para grão 0,880533 0,897525
Linho e cânhamo 0,880533 0,897525

Bicho-da-seda 0,880533 > 25 11.1992 0,897525 > 26.11 1992
Algodão 0,880533 0,897525
Tabaco 0,880533 0,897525
Sementes 0,880533 0,897525

Frutas e produtos hortícolas :
— tomate, pepinos, cabaças, beringelas 0,880533 0,897525
— cerejas 0,880533 0,897525
— damascos, pêssegos, nectarinas, uvas

de mesa, couve-flor 0,880533 0,897525
— cerejas em calda 0,880533 0,897525
— peras, ameixas, limões, ananás em lata 0,880533 0,897525
— escarolas, tomates transformados,

alfaces repolhudas, maçãs, pêssegos
em calda, figos secos 0,880533 0,897525

— peras Williams em calda 0,880533 0,897525
— frutas de casca rija, alfarrobas, ameixas

secas, uvas secas 0,880533 0,897525
— clementinas, mandarinas, satsumas,

laranjas doces, alcachofras 0,880533 0,897525
— outras frutas e produtos hortícolas 0,880533 0,897525

Todos os outros casos í1) 0,880533 0,897525
w /

f) Sem prejuízo do disposto no artigo 6?A do Regulamento (CEE) n? 1677/85 no que diz respeito a carne de suíno.»
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AVISO DA COMISSÃO

A Comissão chama a atenção dos interessados para o facto de que os montantes compen­
satórios serão calculados, no que diz respeito às trocas comerciais efectuadas a partir de 26
de Novembro de 1992, com recurso aos desvios monetários seguintes estabelecidos em
conformidade com os artigos 5? e 6? do Regulamento (CEE) n? 1677/85 do Conselho (') :

Reino Unido :
— Cereais/açúcar/leite/carne de bovino — 6,0
— Ovos e aves de capoeira — 2,5
— Carne de suíno/azeite 0

Itália :

— Cereais/açúcar/leite/carne de bovino
— Ovos e aves de capoeira/vinho
— Carne de suíno/azeite

- 5,0
- 1,5

0

Espanha :
—• Cereais/açúcar
— Leite/carne de bovino
— Ovos e aves de capoeira

- 7,9
- 7,7
- 4,4
- 5,3
- 1,0

— Vinho
— Carne de suíno
— Azeite 0

Portugal :
— Cereais/açúcar/leite/carne de bovino
— Ovos e aves de capoeira/vinho
— Carne de suíno/azeite

0
0
0

Grécia :

— Cereais/açúcar/leite/carne de bovino
— Ovos e aves de capoeira/vinho
— Carne de suíno/azeite

3,1
0
0

Outros Estados-membros :
— Todos os sectores 0

A taxa de conversão agrícola aplicável no sector de carne de suíno é
fixada, a partir de 26 de Novembro de 1 992 :
— em Espanha, em 1 ecu = 165,993 pesetas espanholas,
— no Reino Unido, em 1 ecu = 0,960016 libra esterlina.

(') JO n? L 164 de 24. 6. 1985, p. 6 .
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II

(Actos cuja publicação não é uma condição da sua aplicabilidade)

COMISSÃO

DIRECTIVA 92/89/CEE DA COMISSÃO
de 3 de Novembro de 1992

que altera o anexo I da Quarta Directiva 73/46/CEE, que estabelece métodos de
análise comunitários para o controlo oficial dos alimentos para animais

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta a Directiva 70/373/CEE do Conselho, de
20 de Julho de 1970, relativa à introdução de modos de
colheita de amostras e de métodos de análise comunitá­
rios para o controlo oficial dos alimentos para animais ('),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CEE) n? 3768/85 (2), e, nomeadamente, o seu artigo 2?,

Considerando que a Quarta Directiva 73/46/CEE da
Comissão (3), com a última redacção que lhe foi dada pela
Directiva 81 /680/CEE (4), fixa o método a utilizar na
dosagem da fibra bruta ;

Considerando que é conveniente adaptar esse método à
evolução dos conhecimentos científicos e técnicos ; que,
em especial , é necessário atender às disposições da Direc­
tiva 80/1107/CEE do Conselho, de 27 de Novembro de
1980, relativa a protecção dos trabalhadores contra os
riscos ligados à exposição a ' agentes químicos, físicos e
biológicos durante o trabalho (5), alterada pela Directiva
88/642/CEE (6), e, nomeadamente, às medidas adoptadas
para evitar a exposição ao amianto ;

Considerando que, por conseguinte, é necessário substituir
a utilização de amianto pela de cadinhos de vidro, para
proceder às operações de filtração ;

Considerando que as medidas previstas na presente direc­
tiva estão em conformidade com o parecer do Comité
Permanente dos Alimentos para Animais,

ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA :

Artigo 1 ?
O anexo I da Directiva 73/46/CEE é alterado em confor­
midade com o anexo da presente directiva.

Artigo 2?
Os Estados-membros porão em vigor as disposições legis­
lativas, regulamentares e administrativas necessárias para
dar cumprimento à presente directiva antes de 1
de Outubro de 1993 . Do facto informarão imediatamente
a Comissão.

As disposições adoptadas pelos Estados-membros devem
incluir uma referência à presente directiva ou ser acom­
panhadas dessa referência aquando da sua publicação
oficial . As modalidades dessa referência serão adoptadas
pelos Estados-membros.

Artigo 3?
Os Estados-membros são os destinatários da presente
directiva.

Feito em Bruxelas, em 3 de Novembro de 1992.

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão

(') JO n? L 170 de 3. 8 . 1970, p. 2.
0 JO n? L 362 de 31 . 12. 1985, p . 8 .
(3) JO n? L 83 de 30. 3 . 1973, p. 21 .
(4) JO n? L 246 de 29. 8 . 1981 , p. 32.
O JO n? L 327 de 3. 12. 1980, p. 8 .
(6) JO n? L 356 de 24. 12. 1988, p . 74.
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ANEXO

O ponto 3 do anexo I « DETERMINAÇÃO DO TEOR DE FIBRA BRUTA » passa a ter a seguinte
redacção :

« DETERMINAÇÃO DO TEOR DE FIBRA BRUTA

1 . Objectivo e campo de aplicação

O presente método permite efectuar o doseamento, em alimentos para animais, de substâncias orgâ­
nicas isentas de gordura e insolúveis em meio ácido e em meio alcalino, convencionalmente desi­
gnadas por fibra bruta.

2. Resumo do processo
A amostra, eventualmente desengordurada, é tratada sucessivamente com soluções de ácido sulfúrico
e hidróxido de potássio em ebulição, de concentrações determinadas. O resíduo é separado por filtra­
ção num cadinho de vidro sinterizado, lavado, seco, pesado e calcinado a uma temperatura
compreendida entre 475 e 500 °C. A perda de massa resultante da calcinação corresponde à fibra
bruta presente na amostra em estudo.

3 . Reagentes e auxiliares
3.1 . Ácido sulfúrico, c = 0,13 mol/1.
3.2. Agente antitensioactivo (por exemplo, n-octanol).
3.3 . Adjuvante de filtração (Celite 545 ou equivalente), aquecido a 500 C durante quatro horas (8.6).
3.4. Acetona.

3.5. Éter de petróleo — ponto de ebulição 40-60 ° C.
3.6. Ácido clorídrico, c — 0,5 mol/1.
3.7. Solução de hidróxido de potássio, c = 0,23 mol/ 1 .

4. Aparelhos e utensílios
4.1 . Unidade de aquecimento para a digestão com ácido sulfúrico ou hidróxido de potássio, equipada

com um suporte para o cadinho de filtração (4.2) e com um tubo, munido de uma torneira, para a
saída do líquido e para efectuar o vácuo, por recurso eventual a ar comprimido. Cada dia, antes do
uso, proceder ao pré-aquecimento da unidade com água em ebulição, durante cinco minutos .

4.2. Cadinho de filtração de vidro, com uma placa filtrante de vidro fundido sinterizado de porosidade 40
- 90 |im. Antes da primeira utilização, aquecer a 500 °C durante alguns minutos, arrefecendo em
seguida (8.6).

4.3 . Proveta de ebulição com uma capacidade mínima de 270 ml, equipada com um condensador de
refluxo.

4.4. Estufa de secagem, termostatizada.
4.5 . Forno de mufla, termostatizado.

4.6. Unidade de extracção a frio, constituída por um suporte para o cadinho de filtração (4.2) e por um
tubo de descarga equipado com torneira, para efectuar o vácuo e para a saída do líquido.

4.7. Juntas para a montagem da unidade de aquecimento (4.1 ), cadinho de filtração (4.2) e proveta de
ebulição (4.3) para a ligação da unidade de extracção a frio (4.6) e do cadinho.

5 . Técnica

Pesar com a precisão de ± 0,001 g, 1 g de amostra, previamente preparada, transferindo-a para o
cadinho de filtração (4.2), (ver 8.1 , 8.2 e 8.3) e adicionar 1 g de adjuvante de filtração (3.3).
Montar a unidade de aquecimento (4.1 ) e o cadinho de filtração (4.2), adaptando em seguida a
proveta de ebulição (4.3) ao cadinho. Adicionar à proveta 150 ml de ácido sulfúrico (3.1 ), em ebuli­
ção, juntando algumas gotas de agente antitensioactivo (3.2), se necessário. Levar o líquido à ebulição
em 5 ± 2 minutos, deixando ferver vigorosamente durante exactamente 30 minutos.
Abrir a torneira do tubo de descarga (4.1 ) e filtrar, sob vácuo, o ácido sulfúrico através do cadinho de

• filtração. Ainda sob vácuo, lavar o resíduo no filtro com três porções sucessivas, de 30 ml cada, de
água em ebulição. Assegurar que o resíduo fica seco por aspiração, após cada lavagem.
Fechar a torneira e adicionar à proveta 150 ml de hidróxido de potássio (3.7) em ebulição. Juntar
algumas gotas de agente antitensioactivo (3.2). Levar o líquido à ebulição em 5 ± 2 minutos,
deixando ferver vigorosamente durante exactamente 30 minutos. Filtrar o resíduo, lavando-o de
modo idêntico ao descrito no tratamento com ácido sulfúrico.
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Após a última lavagem e secagem desligar o cadinho, com o seu conteúdo e adaptá-lo à unidade de
extracção a frio (4.6). Ligar o vácuo e lavar o resíduo com três porções sucessivas, de 25 ml cada, de
acetona (3.4), secando o resíduo por aspiração, após cada lavagem.

Secar o cadinho de filtração até massa constante, na estufa, a 130 °C. Após cada secagem, arrefecer
no exsicador e pesar de imediato. Colocar o cadinho no forno de mufla, calcinando até massa cons­
tante, entre 475 e 500 ° C, durante pelo menos 30 minutos.

Após cada calcinação, proceder . ao arrefecimento na mufla e, em seguida no exsicador, antes de
pesar.

Efectuar um ensaio em branco. A perda de massa resultante da calcinação não deverá neste caso,
exceder 4 mg.

6. Cálculo dos resultados

O teor da fibra bruta, expresso em percentagem da amostra, é dado pela expressão :

[b-c] X 100

a

sendo

a = massa da amostra, em g.
b = perda de massa, após calcinação durante a determinação, em g.
c = perda de massa, após calcinação durante o ensaio em branco, em g.

7. Repetibilidade

A diferença entre os resultados de duas determinações paralelas, efectuadas com a mesma amostra
não deverá exceder :

— 0,3 em valor absoluto, para os teores de fibra bruta inferiores a 10 %,
— 3 % , em valor relativo, em relação aos resultados mais elevados, para os teores de fibra bruta

iguais ou superiores a 10 % .

8 . Observações

8.1 . Os alimentos para animais cujo teor de gordura bruta seja superior a 10 % deverão ser previamente
desengordurados, por recurso a éter de petróleo (3.5). Adaptar o cadinho de filtração (4.2) com a
amostra pesada à unidade de extracção a frio (4.6) e lavar, sob vácuo, com três porções sucessivas, de
30 ml cada, de éter de petróleo (3.5). Secar a amostra por aspiração. Adaptar o cadinho com o seu
conteúdo à unidade de aquecimento (4.1 ), continuando de acordo com a descrição efectuada em 5.

8.2. Os alimentos para animais que contenham gorduras que não possam ser extraídas directamente com
éter de petróleo (3.5) deverão ser desengordurados de acordo com o método descrito em 8.1 e
sujeitos a um novo processo de desengorduramento, precedido do tratamento com ácido em
ebulição.

Após tratamento com ácido e lavagem subsequente, adaptar o cadinho com o seu conteúdo à
unidade de extracção a frio (4.6), lavando com três porções sucessivas, de 30 ml cada, de acetona,
seguidas de três porções sucessivas, também de 30 ml, de éter de petróleo. Secar por aspiração e
continuar o processo de acordo com a descrição efectuada em 5, começando pelo tratamento com
hidróxido de potássio.

8.3 . Se o teor dos alimentos para animais em carbonatos, expressos em termos de carbonato de cálcio,
exceder 5 % , adaptar o cadinho (4.2) com a amostra pesada, à unidade de aquecimento (4.1 ). Lavar a
amostra com três porções sucessivas , de 30 ml cada, de ácido clorídrico (3.6). Após cada adição,
deixar a amostra repousar durante cerca de um minuto, antes de filtrar. Lavar com 30 ml de água,
continuando de acordo com a descrição efectuada em 5.

8.4. No caso da utilização de uma bateria de aparelhos (vários cadinhos ligados à mesma unidade de
aquecimento), não se deverá proceder a dois doseamentos diferentes com a mesma amostra, na
mesma série .

8.5. Se, após a ebulição, a filtração das soluções ácidas e alcalinas se revelar difícil, proceder à introdução
de ar comprimido pelo tubo de descarga da unidade de aquecimento, continuando em seguida a
filtração.

8.6 . Com vista a prolongar a vida média dos cadinhos de filtração de vidro, é conveniente não utilizar
temperaturas de calcinação superiores a 500 °C. Dever-se-ão igualmente evitar quaisquer choques
térmicos excessivos no decurso dos ciclos de aquecimento e arrefecimento. »
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DIRECTIVA 92/90/CEE DA COMISSÃO
de 3 de Novembro de 1992

que estabelece as obrigações a cumprir pelos produtores e importadores de plan­
tas, produtos vegetais ou outros materiais, bem como as normas a seguir no

respectivo registo

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Económica Europeia,

Tendo em conta a Directiva 77/93/CEE do Conselho, de
21 de Dezembro de 1976, relativa às medidas de protec­
ção contra a introdução nos Estados-membros de orga­
nismos prejudiciais às plantas e produtos vegetais e contra
a sua propagação no interior da Comunidade ('), com a
última redacção que lhe foi dada pela Directiva
92/ 1 O/CEE da Comissão (2), e, nomeadamente, o n? 7,
quarto travessão, e o n? 8 do seu artigo 6?,

Considerando que a aplicação do regime fitossanitário da
Comunidade ao espaço comunitário sem fronteiras
internas irá exigir que os produtos comunitários que
possam representar um risco fitossanitário sejam subme­
tidos a um controlo fitossanitário antes de poderem
circular dentro da Comunidade ; que o local mais apro­
priado para a execução desses controlos é o local de
produção dos produtores inscritos num registo oficial ;

Considerando que, para a obtenção de plantas, produtos
vegetais e outros materiais que não estejam infestados ou
infectados pelos organismos prejudiciais a que se refere a
Directiva 77/93/CEE do Conselho, bem como para
permitir o controlo adequado da produção, por parte dos
Estados-membros, é necessário estabelecer regras mais
pormenorizadas quanto à elaboração da lista dos produ­
tores e outras pessoas para as quais se exige um registo
oficial , e ainda certas obrigações a que se devem sujeitar
uniformemente os produtores de plantas, produtos vege­
tais ou outros materiais ;

Considerando que as medidas previstas na presente direc­
tiva estão em conformidade com o parecer do Comité
Fitossanitário Permanente,

a que se refere a Directiva 77/93/CEE, mediante um
formulário normalizado, um pedido de inscrição
no registo oficial .

2. Os Estados-membros assegurar-se-ão de que,
aquando da recepção dos pedidos a que se refere o n? 1 ,
os organismos oficiais responsáveis acima mencionados
procedem à inscrição do pedido num registo oficial e
analisam as informações fornecidas no formulário.

3 . Os organismos oficiais responsáveis acima referidos
procederão à inscrição de cada produtor, armazém colec­
tivo, centro de expedição, outra pessoa ou importador,
referido no n? 1 , no registo oficial mencionado
no mesmo número, atribuindo-lhe um número de registo
individual que permita a sua identificação, depois de
terem verificado que o produtor, armazém colectivo,
centro de expedição, outra pessoa ou importador está em
condições de cumprir as obrigações a que se referem o
n? 2 do artigo 2?, o n? 3 do artigo 2? e o artigo 3?, e está
disposto a fazê-lo.

4. Nos casos em que, após a análise referida no n? 2,
se considerar que as obrigações a que se refere o n? 2 do
artigo 2? não serão cumpridas, os organismos oficiais
responsáveis acima mencionados não procederão à inscri­
ção do produtor, armazém colectivo, centro de expedição,
outra pessoa ou importador a que se refere o n? 1 ,
no registo oficial , enquanto não se verificar o previsto
no n? 3 .

5 . Os Estados-membros velarão pela alteração ou reno­
vação, conforme o caso, da inscrição no registo, caso o
produtor, armazém colectivo, centro de expedição, outra
pessoa ou importador a que se refere o n? 1 decida desen­
volver actividades diferentes, para além daquelas para as
quais foi feita inicialmente a inscrição ou em vez delas.

6 . Os Estados-membros velarão por que os organismos
oficiais responsáveis tomem as medidas necessárias, caso
deixem de ser cumpridas as obrigações a que se refere o
n? 2 do artigo 2? e, se for caso disso, no n? 3 do artigo 2?
e no artigo 3?

7. As medidas tomadas ao abrigo do n? 6 devem ser
suspensas assim que se verificar que o produtor, armazém
colectivo, centro de expedição, outra pessoa ou importador
está em condições de, no futuro, cumprir os requisitos e
condições da presente directiva.

Artigo 2?

1 . Os Estados-membros velarão por que o processo de
registo a que se refere o artigo 1 ? obrigue os produtores,
armazéns colectivos, centros de expedição, outras pessoas

ADOPTOU A PRESENTE DIRECTIVA :

Artigo 1 ?

1 . Cabe aos Estados-membros garantir que os produ­
tores, armazéns colectivos, centros de expedição, outras
pessoas ou importadores referidos no n? 4, terceiro pará­
grafo, do artigo 6?, no n? 5 do artigo 6?, no n? 3,
segundo travessão, do artigo 10? ou no n? 6, segundo
parágrafo, do artigo 12? da Directiva 77/93/CEE, respecti­
vamente, apresentem aos organismos oficiais responsáveis

(') JO n? L 26 de 31 . 1 . 1977, p. 20.
(2) JO n? L 70 de 17. 3 . 1992, p. 27.
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responsáveis, obrigações especificas relacionadas com a
avaliação ou melhoria das condições fitossanitárias das
instalações, bem como à salvaguarda da identidade do
material , até ser atribuído o passaporte fitossanitário
previsto no n? 2 do artigo 10? da Directiva 77/93/CEE ;
estas obrigações específicas poderão incluir, entre outros,
exames especiais, colheitas de amostras, isolamento, remo­
ção de plantas indesejáveis, tratamento, eliminação e
marcação (labelling), bem como qualquer outra medida
especificamente exigida na parte A, secção II, do anexo IV
ou na parte B do anexo IV, da Directiva 77/93/CEE se for
caso disso.

Artigo 4?

Os Estados-membros velarão pelo cumprimento das obri­
gações referidas no n? 2 do artigo 2?, através de uma
análise periódica, pelo menos anual, dos registos e docu­
mentos com eles relacionados referidos no n? 2, alínea b),
do artigo 2?

Artigo 5?

1 . Os Estados-membros porão em vigor as disposições
legislativas, regulamentares e administrativas necessárias
para dar cumprimento à presente directiva na data refe­
rida no n? 1 do artigo 3? da Directiva 91 /683/CEE do
Conselho (3). Desse facto informarão imediatamente a
Comissão.

2. As disposições adoptadas pelos Estados-membros
devem incluir uma referência à presente directiva, ou ser
acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação
oficial . As modalidades dessa referência serão adoptadas
pelos Estados-membros.

3. Os Estados-membros comunicarão imediatamente à
Comissão as disposições legislativas, regulamentares e
administrativas que adoptarem em aplicação da presente
directiva. A Comissão informará do facto os outros Esta­
dos-membros.

Artigo 6?

Os Estados-membros são os destinatários da presente
directiva.

ou importadores mencionados no referido artigo a
cumprir as obrigações previstas no n? 2, sem prejuízo
daquelas a que se referem o n? 3 e o artigo 3?
2. As obrigações a que se refere o n? 1 serão as
seguintes, sem prejuízo das já estabelecidas na Directiva
77/93/CEE :

a) Possuir um esquema actualizado das instalações em
que as plantas, produtos vegetais ou outros materiais
são cultivados, produzidos, armazenados, mantidos ou
utilizados pelo produtor, armazém colectivo, centro de
expedição, outra pessoa ou importador referido
no n? 1 do artigo 1 ?, ou em que estão presentes por
qualquer outra razão ;

b) Possuir, com vista a poder fornecer informações
completas aos organismos oficiais responsáveis acima
mencionados, um registo das plantas, produtos vegetais
ou outros materiais :

— adquiridos para armazenamento ou plantação nas
instalações,

— em produção,
— expedidos,

. bem como conservar os documentos que com eles se
relacionam durante um ano, no mínimo ;

c) Estar disponível pessoalmente, ou designar outra pessoa
com experiência nas técnicas de produção vegetal e de
fitossanidade, para contactos com os organismos
oficiais responsáveis acima mencionados ;

d) Efectuar observações nas fases apropriadas do ciclo
vegetativo, de acordo com as instruções fornecidas
pelos organismos oficiais responsáveis acima mencio­
nados ;

e) Garantir o acesso de pessoas habilitadas para agir em
nome dos organismos oficiais responsáveis, nomeada­
mente para inspecções e/ou colheita de amostras, para
análise dos registos a que se refere a alínea b) e dos
documentos que com eles se relacionam ;

f) Cooperar, de uma forma geral, com os organismos
oficiais responsáveis ;

3 . Poderão ser estabelecidas obrigações adicionais para
facilitar a avaliação das condições fitossanitárias nas insta­
lações ; estas obrigações não deverão exceder os limites da
legislação nacional e poderão ter em consideração
aspectos das condições de produção e, se for caso disso, de
importação, nomeadamente tipo de cultura, localização,
dimensões, pessoal e equipamento.

Artigo 3?

Após o. registo, o produtor, armazém colectivo, centro de
expedição, outra pessoa ou importador registado deve
cumprir, a pedido dos referidos organismos oficiais

Feito em Bruxelas, em 3 de Novembro de 1992.

Pela Comissão

Ray MAC SHARRY
Membro da Comissão
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PARECER DA COMISSÃO

de 9 de Novembro de 1992

relativo ao projecto de descarga de efluentes radioactivos da central nuclear Size­
well B (Reino Unido) nos termos do artigo 37? do Tratado Euratom

(Apenas (az fé o texto em língua inglesa)

(92/537/Euratom)

Os dados gerais relativos ao projecto de descarga de efluentes radioactivos da central
nuclear Sizewell B foram enviados à Comissão, pelo Governo do Reino Unido, nos termos
do artigo 37? do Tratado Euratom, por carta recebida a 13 de Maio de 1992.

No decurso da reunião do grupo de peritos criado em conformidade com o Tratado, reali­
zada em 15 e 16 de Setembro de 1992, no Luxemburgo, os representantes do Governo dc
Reino Unido apresentaram informações e pormenores complementares.

Com base nos dados assim obtidos, e após ter consultado o Grupo de Peritos, a Comissão
emitiu o seguinte parecer :

1 . A distância entre a instalação e o ponto mais próximo no território de outro Estado­
-membro é de cerca de 140 quilómetros ; no caso presente, a França, a Bélgica e os
Países Baixos.

2. Em condições normais de funcionamento da central, a descarga de efluentes radioac­
tivos líquidos e gasosos não é susceptível de dar origem a uma exposição significativa
da população de outros Estados-membros.

3 . Os resíduos radioactivos sólidos serão armazenados na instalação antes de serem trans­
portados para um local de armazenamento sob supervisão estatal .
Os elementos combustíveis irradiados serão armazenados na instalação antes de serem
transferidos para armazenagem ou tratamento para qualquer outro lugar.

4. No caso de descargas imprevistas de efluentes radioactivos que possam ocorrer devido a
um acidente do tipo e magnitude descritas nos dados gerais, as doses passíveis de
atingir outros Estados-membros não serão significativas do ponto de vista da saúde.
O Reino Unido assinou acordos bilaterais com a França e com os Países Baixos sobre a
troca de informações em caso de incidentes ou acidentes nucleares. Além disso, foram
concluídos convénios a nível de toda a Comunidade para o intercâmbio antecipado de
informações em caso de emergência radiológica, em conformidade com a decisão do
Conselho de Dezembro de 1987. Essas disposições comunitárias e acordos bilaterais
permitem ter em conta acidentes hipotéticos, com consequências radiológicas mais
graves que as previstas nos dados gerais . A Comissão recomenda às autoridades do
Reino Unido e da Bélgica que analisem as possíveis vantagens de assinar um acordo
bilateral semelhante aos da França e dos Países Baixos .

Concluindo, a Comissão é de opinião que a execução do projecto de descarga de resíduos
radioactivos provenientes da central nuclear Sizewell B não é passível, quer em condições
de funcionamento normal quer no caso de um acidente do tipo e magnitude considerados
nos dados gerais, de causar contaminação radioactiva, significativa sob o ponto de vista da
saúde, da água, do solo ou do espaço aéreo de outro Estado-membro.

O Reino Unido é o destinatário do presente parecer.
Pela Comissão

Karel VAN MIERT

Membro da Comissão


	Regulamento (CEE) nº 3375/92 da Comissão, de 25 de Novembro de 1992, que fixa os direitos niveladores à importação aplicáveis aos cereais, às farinhas e às sêmolas de trigo ou de centeio
	Regulamento (CEE) nº 3376/92 da Comissão, de 25 de Novembro de 1992, que fixa os prémios que acrescem aos direitos niveladores à importação em relação aos cereais, à farinha e ao malte
	Regulamento (CEE) nº 3377/92 da Comissão, de 25 de Novembro de 1992, que fixa os direitos niveladores à importação aplicáveis ao arroz e às trincas
	Regulamento (CEE) nº 3378/92 da Comissão, de 25 de Novembro de 1992, que fixa os prémios que se acrescentam aos direitos niveladores à importação em relação ao arroz e às trincas
	Regulamento (CEE) nº 3379/92 da Comissão, de 25 de Novembro de 1992, que fixa as restituições à exportação do açúcar branco e do açúcar em bruto tal qual
	Regulamento (CEE) nº 3380/92 da Comissão, de 25 de Novembro de 1992, que fixa as restituições à exportação de azeite
	Regulamento (CEE) nº 3381/92 da Comissão, de 25 de Novembro de 1992, relativo à fixação das restituições máximas à exportação de azeite para a segunda adjudicação parcial efectuada no âmbito do concurso permanente aberto pelo Regulamento (CEE) nº 3143/92
	Regulamento (CEE) nº 3382/92 da Comissão, de 25 de Novembro de 1992, que fixa o direito nivelador à importação para o melaço
	Regulamento (CEE) nº 3383/92 da Comissão, de 25 de Novembro de 1992, que fixa o montante máximo da restituição à exportação do açúcar branco para o trigésimo concurso público parcial efectuado no âmbito do concurso público permanente referido no Regulamento (CEE) nº 920/92
	Regulamento (CEE) nº 3384/92 da Comissão, de 25 de Novembro de 1992, que fixa o montante da ajuda relativamente às ervilhas, favas, favarolas e tremoços doces
	Regulamento (CEE) nº 3385/92 da Comissão, de 25 de Novembro de 1992, que institui uma nova taxa compensatória na importação de limões frescos originários da Turquia e que revoga o Regulamento (CEE) nº 3347/92
	Regulamento (CEE) nº 3386/92 da Comissão, de 25 de Novembro de 1992, relativo à data de anúncio público de novas taxas de conversão agrícola
	Regulamento (CEE) nº 3387/92 da Comissão, de 25 de Novembro de 1992, que fixa o factor de correcção e o coeficiente redutor dos preços agrícolas referidos no artigo 6º do Regulamento (CEE) nº 1677/85 do Conselho, relativo aos montantes compensatórios monetários no sector agrícola
	Regulamento (CEE) nº 3388/92 da Comissão, de 25 de Novembro de 1992, que adapta as taxas de conversão a aplicar no sector agrícola, fixadas pelo Regulamento (CEE) nº 1678/85 do Conselho
	Aviso da Comissão
	Directiva 92/89/CEE da Comissão, de 3 de Novembro de 1992, que altera o anexo I da Quarta Directiva 73/46/CEE, que estabelece métodos de análise comunitários para o controlo oficial dos alimentos  para animais
	Directiva 92/90/CEE da Comissão, de 3 de Novembro de 1992, que estabelece as obrigações a cumprir pelos produtores e importadores de plantas, produtos vegetais ou outros materiais, bem como as normas a seguir no respectivo registo
	Parecer da Comissão, de 9 de Novembro de 1992, relativo ao projecto de descarga de efluentes radioactivos da central nuclear Sizewell B (Reino Unido) nos termos do artigo 37º do Tratado Euratom (Apenas faz fé o texto em língua inglesa)

